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ATA N.º13/2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA CELEBRADA EM SETE DE JULHO DE DOIS 

MIL E CATORZE. 

 ________ Aos sete dias do mês de julho do ano de dois mil e catorze, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez minutos,  sendo 

a mesa assim constituída: __________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ -Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Isabel Vieira Luís  _____________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente esclareceu que seria a 

própria que iria presidir a esta reunião, dado que a Excelentíssima Senhora Presidente 

estava numa reunião, sendo a falta da Excelentíssima Senhora Presidente sido 

considerada justificada. ___________________________________________________   

 ________ 2 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício eleita pela Coligação PPD/PSD - Partido Popular Democrata/ Partido Social 

Democrata – Novo Rumo, telefonou comunicando que por motivos de ordem 

profissional, não poderia comparecer à reunião do Órgão Executivo que terá lugar hoje 

mesmo, dia sete de julho de dois mil e catorze e solicitando a justificação da sua falta. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência da 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, da presente 

reunião. __  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – Pedido de substituição na presente reunião, formulado pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _________________________________   

 ________ Presente e-mail, datado de três do corrente mês de julho, registado nesta 

Autarquia no mesmo dia, sob o número cinco mil trezentos e vinte e sete enviado pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, eleito pelo ICA – Independentes pelo 

Concelho de Alcanena, solicitando que lhe seja justificada a sua falta e que seja 
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efetuada convocatória da pessoa a seguir da Lista do ICA - Independentes pelo 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ Presente e-mail, datado de três do corrente mês de julho, registado nesta 

Autarquia no mesmo dia, sob o número cinco mil trezentos e trinta, enviado pelo 

Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, informando, a sua impossibilidade para 

a substituição, por motivos profissionais. ______________________________________  

 ________ Face ao pedido das faltas acima mencionado compareceu para tomar posse 

como Vereadora desta Câmara Municipal, a Senhora ISABEL VIEIRA LUÍS, 

advogada, portadora do Bilhete de Identidade número onze milhões setecentos e 

noventa e três mil quatrocentos e setenta e quatro, residente na Rua da Pedrinha, número 

setenta, no lugar de Louriceira, da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, deste concelho, em substituição do Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, que pediu a substituição para esta reunião, por motivos pessoais e, por o 

cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista, Senhor Nuno Miguel 

Silvério Duarte Marques, ter informado, via email, a sua impossibilidade para o 

substituição, por motivos profissionais. _______________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Vice-Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, 

lavrando-se a respetiva ata de investimento, após o que a Vereadora empossada tomou 

parte na presente reunião. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aceites os pedidos de falta dos 

vereadores Artur Simões Rodrigues e do Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte 

Marques.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Foi empossado a Vereadora, Senhora ISABEL VIEIRA LUÍS, para tomar 

parte nesta reunião. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, antes de se dar início à análise 

e deliberação dos assuntos incluídos na ordem de trabalhos, propôs à deliberação dos 

presentes, a inclusão de seis assuntos na Ordem de Trabalhos, nomeadamente: ________  

 ________ 1 – Nona edição da Academia de Verão – Universidade de Aveiro. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

no ponto 3. 3 da presente ordem de trabalhos. __________________________________  

 ________ 2 – Atribuição de subsídio de telefone aos jardins de infância e escolas do 

primeiro ciclo do ensino básico da rede pública relativo ao segundo semestre de dois 
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mil e treze/dois mil e catorze - Informação Educação número nove/dois mil e catorze. 

(para deliberação). _______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

no ponto 3. 4 da presente ordem de trabalhos. __________________________________  

 ________ 3 – Protocolo de Cooperação CEI para pessoas com deficiência – 

Informação RH1 n.º 174/2014. ______________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

no ponto 3. 5 da presente ordem de trabalhos. __________________________________  

 ________ 4 – Estágio curricular – Escola Profissional de Torres Novas – Informação 

RH1 172/2014  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

no ponto 3. 6 da presente ordem de trabalhos. __________________________________  

 ________ 5 - Estágio curricular – Agrupamento de Escolas de Alcanena – Informação 

RH1 173/2014. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

no ponto 3. 7 da presente ordem de trabalhos. 

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo décimo oitavo do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo e artigo quinquagésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro.  _______________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1- Ata da reunião de 16.06.2014 (Para deliberação). __________________  

 ________ 1.2– Auditoria ao Município de Alcanena – Oficio IGF – Inspeção Geral das 

Finanças com a Ref.ª Proc. N.º 2012/173/B1/526, datado de 19/06/20014 e Ofício da 

Secretaria de Estado da Administração Local, Ref.ª 465/2014, datado de 18/06/2014 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.3– Proposta de Normas de Participação do Mercadinho de Alcanena. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.4- Reordenamento da Rede Escolar 2014/2015. Extinção dos 

Estabelecimentos de Educação e de Ensino no Âmbito do MARE. FAX Ref.ª 9088/D-
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DSRLVT- Rede/2014. Jardins de Infância extintos e homologados e Escolas do 1.º 

Ciclo do Ensino básico. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 1.5– Ofício n.º 4967 datado de 24 de junho de 2014. Projeto de Lei do PCP: 

Recusa a privatização de Empresa Geral de Fomento (EGF) e revoga o Decreto-Lei 

45/2014, de 20 de março (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 1.6- Ofício n.º 5041 datado de 25/06/2014 - Envio de Projeto de Resolução 

sobre a Privatização da Empresa Geral de Fomento, S.A. – Grupo Parlamentar Os 

Verdes (Para conhecimento). _______________________________________________  

 ________ 1.7– Ofício n.º 5014 datado de 25 de junho de 2014. Projeto de Lei que visa 

Impedir o encerramento de serviços públicos. – Grupo Parlamentar do PCP (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 7 a 27 de junho de 2014, no uso de poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de 2013 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) – Pedido de pagamento de coval do Cemitério Municipal de Alcanena a 

prestações, formulado por Maria Irene Gorjão das Neves. (Para deliberação) _________  

 ________ 2.c) – Pedido de pagamento de coval do Cemitério Municipal de Alcanena a 

prestações, formulado por Rui Paulo Martins dos Santos (Para deliberação) __________  

 ________ 2.d) – Pedido de pagamento de coval do Cemitério Municipal de Alcanena a 

prestações, formulado por Ermelindo Carvalho Afonso. (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.e) – Pedido de interrupção de trânsito em Vila Moreira -Festas Cívicas de 

Vila Moreira de 20 a 25 de junho, formulado pela Comissão de Festas de Vila Moreira 

(Para deliberação) ________________________________________________________   

 ________ 2.f) – Pedido de interrupção de trânsito em Alcanena – Procissão de São 

Pedro dia 29 de junho de 2014, pedido organizado pela Paroquia de São Pedro de 

Alcanena. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 2.g) – Pedido de encerramento de ruas em Vale Alto da freguesia de Minde 

solicitado pela Comissão de Festas do Vale Alto (Para deliberação)_________________  

 ________ 2.h) – Pedido de interrupção de trânsito no Largo do Barreiro na Gouxaria, 

para a realização da Festa da Nossa Senhora da Penha de França, no período de 10 a 22 
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de julho de 2014. Condicionamento do trânsito nas ruas do Barreiro, Rua do Norte e 

Estrada Principal entre as 16.00 horas e as 19.00 horas, no dia 20 de julho. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.i) - Pedido de interrupção de trânsito em Espinheiro, para realização da II 

Corrida João Lourenço, no dia 12 de julho, solicitado pelo Presidente da União das 

Juntas de Freguesias de Malhou, Espinheiro e Louriceira. (Para deliberação) _________  

 ________ 2.j) – Pedido de encerramento de trânsito da Rua José Maurício Calado em 

Monsanto de 22 a 30 de julho solicitado pela Comissão de Festas de Monsanto (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.l) -Isenção do pagamento de juros referente à construção de ramais de 

esgotos – Inf. DDOGFP/GJ nº. 75/2014 (Para deliberação). _______________________  

 ________ 2.m) – Arquivamento do pedido de indemnização apresentado por Luís 

Carlos Pereira Carvalho – Inf. DDOGFP/GJ nº.74/2014 (Para conhecimento) _________  

 ________ 2.n) – Projeto de Regulamento Municipal de instalação e funcionamento de 

recintos de espetáculos e divertimentos públicos, de recintos itinerantes e de recintos 

improvisados, decorreu o prazo de apreciação pública – Inf. Nº. 80/2014/DDOGFP/LS. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.o) – Auto de arrematação relativo à hasta pública nº. 3/2014 – Venda de 

garagens Municipais – Praceta Dr. Anastácio Gonçalves e Praceta Dr. Francisco Sá 

Carneiro em Alcanena (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ 2.p) - Ajuste Direto N.º APR 08/2014 - Fornecimento de Energia Elétrica 

em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), 

efetuado ao abrigo dos lotes 1, 2 e 3 do Acordo Quadro para fornecimento de 

Eletricidade da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.q) - Ajuste Direto N.º APR 09/2014 - Fornecimento de Refeições 

Escolares para o Ano Letivo 2014/2015 e Ano Letivo 2015/2016, efetuado ao abrigo do 

Acordo Quadro de Refeições Escolares da Central de Compras da Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.r) - Remodelação do Centro de Ciência Viva do Alviela – Pedido de 

Reembolso nº. 1e Pedido de Adiantamento contra-fatura nº.2 pagamento de 

comparticipação – Informação nº. 16/2014/DDOGFP/FH. (Para deliberação) _________  
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 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período 7 a 27 de junho de 2014, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ – Alteração nº. 28 ao Orçamento e nº. 23 às GOP -  Grandes Opções do 

Plano; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 29 ao Orçamento;___________________________________  

 ________ - Alteração n.º 30 ao orçamento e N.º 24 às GOP – Grandes Opções do 

Plano; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 31 ao Orçamento e N.º 25 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 32 ao orçamento e N.º 26 às Atividades Maios Relevantes; 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 7 a 27 de junho de 2014, no valor global 

de € 84.139,59. (Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 7 a 27 de junho 

2014, valor de € 88. 200,90.(Para conhecimento) _______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 7 a 27 de junho de 2014; __________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 1.034.837,45, correspondentes às 

autorizações números 2365 a 2803; __________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 45.480,43 correspondentes às 

autorizações números 185 a 210 (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 7 a 27 de junho de 

2014,  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 1.120.680,62  _______________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 45.354,44. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  



   Pg. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 07.07.2014 

8 

 ________ 3.1 – 32.s Passeios Seniores e 26.º Almoço Convívio Sénior – 2014. Entrega 

de Verbas de Inscrições. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 3.2 - Pedido de apoio para evento “5ª. Feira de Ascensão” solicitado pelo 

CBES – Centro de Bem Estar Social Serra Santo António. (Para deliberação) _________  

 ________ 3.3 – Nona edição da Academia de Verão – Universidade de Aveiro. ______  

 ________ 3.4 – Atribuição de subsídio de telefone aos jardins de infância e escolas do 

1º ciclo do ensino básico da rede pública relativo ao 2º semestre de 2013/2014  - 

Informação Educação n.º 9/2014. (para deliberação). ____________________________  

 ________ 3.5 – Protocolo de Cooperação CEI para pessoas com deficiência – 

Informação RH1 n.º 174/2014. ______________________________________________   

 ________ 3.6 – Estágio curricular – Escola Profissional de Torres Novas – Informação 

RH1 172/2014  __________________________________________________________  

 ________ 3.7 - Estágio curricular – Agrupamento de Escolas de Alcanena – 

Informação RH1 173/2014. ________________________________________________  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente 

da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 06/06/2014 a 27/06/2014. 

(Para conhecimento.) _____________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 61/2010, de Maria Luísa de Almeida Jorge 

Gomes Patarelo, construção de uma moradia, em Chões - Louriceira. (Para apreciação 

– declaração de caducidade da aprovação da arquitetura). _________________________  

 ________ 4.1.3 – Processo de Obras nº. 71/2010, de Maria Luísa de Almeida Jorge 

Gomes Patarelo, construção de uma moradia, piscina e muro de vedação, em Chões - 

Louriceira. (Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação da arquitetura). 

 ________ 4.1.4 – Processo de Obras nº. 72/2010, de Maria Luísa de Almeida Jorge 

Gomes Patarelo, construção de uma moradia, piscina e muro de vedação, em Chões - 

Louriceira. (Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação da arquitetura). 

 ________ 4.1.5 – Processo de Obras n.º 5/2011, de Sara Cardoso Santos Duarte, 

Alteração de uma moradia unifamiliar, em Bugalhos. (Para apreciação – declaração de 

caducidade da aprovação da arquitectura). _____________________________________  
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 ________ 4.1.6 - Instalações da Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo RESITEJO, em Chões – Proposta de atuação face à desconformidade 

com o Plano Diretor Municipal de Alcanena. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena: Revisão do Tarifário 2014 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Projeto Museográfico – Museu do Curtume – Alcanena. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Contratos Programa – Desportivos. Informação DCTVP 2014 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.3 - Festival Internacional de Folclore de Alcanena 2014 – Proposta de 

Protocolo- Casa da Gaia (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6.4 - Apoio à Organização do Festival Internacional Jazz Minde – Proposta 

nº. 24/P/2014 (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ 6.5 - Apoio à Comissão de Festas da Nossa Senhora da Conceição - 

Proposta n.º 25/P/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6.6 – Apoio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena – Troneio Esavolei 

2014.  Proposta n.º 26/P/2014 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 6.7 – Aquisição de CD’s – Marta Menezes. Proposta n.º 27/P/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.8 - Espetáculo – Pijama para 6 – Inf. Nº. MC/37-2014 (Para deliberação) _  

 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________  9.1 – Kit de 1º. Intervenção – Junta de Freguesia de Monsanto – Inf. Nº. 

30/2014.(Para deliberação) _________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e vinte minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Vice-Presidente questionou os membros presentes se 

queriam colocar alguma questão, efetuar algum comentário ou proposta. ________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, questionando se já existia resposta à sua questão colocada em 

reunião de Câmara última relativamente ao ponto da situação da Implantação que existe 

junto à Zona Industrial de Minde. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que os 

serviços técnicos ficaram de elaborar informação técnica e assim que a mesma estiver 

concluída, dar-se-ia conhecimento da mesma. __________________________________  

 ________ 2 – A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís solicitou do uso da palavra, 

apresentando a seguinte proposta: ___________________________________________  

 ________ “PROPOSTA _________________________________________________  

 ________ A publicação “Alcanena – Ensaios de História de um Concelho Centenário 

(mil duzentos e noventa e oito-mil novecentos e vinte e seis)”, da autoria de Gabriel de 

Oliveira Feitor, marca um ponto crucial da efeméride que estamos a assinalar este ano: 

O Centenário do Concelho. A historiografia alcanenense, até à edição deste estudo, era 

quase nula. Apenas existiam alguns artigos e interpretações de fontes pelo Doutor 

Joaquim Guilherme Ramos, com edição no jornal “O Alviela”.  ____________________  

 ________ Visto que a primeira edição teve uma boa recetividade por parte da 

população, tendo esgotado, é nossa proposta a Câmara Municipal de Alcanena associar-

se a esta iniciativa que consideramos de grande mérito, contribuindo para a reedição 

desta obra que já mais pessoas manifestaram vontade em adquirir e que poderá também 

ser distribuída, por parte do Município, pelas bibliotecas escolares do Concelho e até 

junto de outras instituições ou entidades públicas ou de interesse público, ou mesmo 

como oferta a outras entidades externas, numa perspetiva alargada de informação e 

divulgação da nossa realidade histórica._______________________________________  
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 ________ Esta proposta insere-se na linha das perspetivas defendidas nas reuniões da 

Comissão das Comemorações do Centenário do Concelho, onde se considerou ser 

importante e fundamental por parte do Município assinalar o Centenário através de 

publicações referentes à história e atividades do Concelho. _______________________  

 ________ Assim, porque faz todo o sentido o apoio do Município a esta iniciativa, não 

só pelo valor intrínseco que tem esta obra, mas também por ser um trabalho de um 

jovem empenhado na vida do Concelho, que importa modelarmente incentivar, propõe-

se que o Município possa assumir a segunda edição, com o mesmo número de 

exemplares da primeira edição, ou a atribuição de um apoio financeiro que permita 

avançar com a edição por parte do autor. Neste caso, propõe-se também que o 

Município possa adquirir um número significativo de exemplares, para distribuição pelo 

concelho, conforme acima referido, alargando a informação e a divulgação da nossa 

história.” _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente reunião.  

__________3 – Questionou, também, uma vez que se tem vindo a verificar o 

esvaziamento dos serviços camarários no edifício situado nos Chões,  para a casa da 

cultura e outras instalações camarárias, gostaria de saber qual o destino que a CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena pretende dar ao mesmo com vista a otimizar essas 

mesmas instalações? ______________________________________________________   

________4 – Questionou sobre qual a qualidade da água da Praia Fluvial dos 

Olhos d´Água, Com o início da época balnear, verifica-se a necessidade de proceder às 

analises das aguas da praia fluvial dos Olhos de Agua e uma vez que a DECO – 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor apresentou um estudo com uma 

classificação negativa sobre este equipamento que é um dos ex-libris do Concelhos 

gostaria de saber qual o resultado dessas mesmas análises e qual a classificação dada 

pela Agencia Portuguesa do Ambiente (ex. ARH Tejo) . _________________________  

 ________  Referiu ter tido conhecimento do artigo negativo publicado na DECO – 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, sobre a má qualidade da água. __  

 ________ 5 – Questionou sobre qual o ponto da situação relativo às instalações do 

Centro de Acolhimento Empresarial, uma vez que Foi discutido o ano passado e creio 

que entretanto terá sido publicado em Diário da República o Regulamento do Centro de 

acolhimento de Iniciativa Empresarial a funcionar no Pavilhão Multiusos e que previa a 

cedência dos vários gabinetes do Multiuso para jovens empreendedores em inicio de 
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atividade como incentivo à fixação e criação de empresas no concelho. Passado um ano, 

gostaria de saber em que situação se encontra este projeto. Se a Câmara Municipal já 

otimizou o funcionamento do Centro de Acolhimento Empresarial. Se há registos de 

candidaturas e quantas.  ___________________________________________________  

 ________ 6 – Relativamente ao edifício das antigas instalações dos Têxteis Emídio 

Raposo, adquirido pela Câmara Municipal, e cujo plano de pagamentos termina no final 

do corrente ano, questionou se já existe planeada alguma intervenção no edifício, de 

modo a não deixar o edifício degradar-se. Creio que é oportuno tentar alicerçar o 

retorno do investimento realizado com vista a evitar a sua degradação.  ______________  

 ________ Respondendo às questões colocadas pela Vereadora, Senhora Isabel 

Vieira Luís, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou os 

seguintes esclarecimentos: ________________________________________________  

 ________ 1 – Relativamente à proposta apresentada pela Vereadora, Senhora 

Isabel Vieira Luís, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente disse, à semelhança do 

que aconteceu com os restantes autores que solicitaram apoio, o município tem apoiado, 

desde a primeira hora, o autor Gabriel Feitor, quer através da disponibilização de 

informação, quer do espólio do município, tendo o mesmo sido acompanhado pelo 

Técnico Superior da Biblioteca Municipal, Óscar Martins. Foi, também, assumido, pela 

Excelentíssima Senhora Presidente, dar-se apoio não só em termos de apresentação 

pública, como também na aquisição de exemplares, à semelhança daquilo que tem sido 

feito com outros autores. __________________________________________________    

 ________ 2 – Disse que o edifício sito na Rua Tenente Salgueiro Maia após 

deslocalização dos serviços técnicos das Obras Municipais propôs-se que parte do 

edifício fosse reaproveitado para arquivo municipal. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires solicitou do uso da 

palavra referindo que o município mandou elaborar um projeto para requalificação do 

edifício onde se encontra a GNR – Guarda Nacional Republicana, dado que foi 

garantida a existência de abertura de candidatura. Dado que a mesma não chegou a 

avançar e como o Município considerava que as condições existentes no Quartel da 

GNR – Guarda Nacional Republicana, não eram nem são condignas, o Município 

propôs à Direção Geral de Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da 

Administração Interna que a GNR – Guarda Nacional Republicana passasse a ocupar as 

instalações do edifício sito na Rua Tenente Coronel Salgueiro Maia. Deslocaram-se ao 
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edifício, para averiguarem da possibilidade de se deslocalizar para lá as instalações da 

Guarda Nacional Republicana e, passados oito meses ainda não foi recebida qualquer 

resposta da DGIE - Direção Geral de Infraestruturas e Equipamentos do MAI - 

Ministério da Administração Interna. _________________________________________  

 ________ 3 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu 

que, relativamente à qualidade da água da Praia Fluvial dos Olhos d´Água, o artigo 

publicado na DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor era 

extemporâneo dado que a análise fora efetuada durante o inverno. Muitas das operações 

de manutenção do espaço apenas são efetuadas em período que antecipa o início da 

época balnear. __  ________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, acrescentou 

que tal como já tinha sido esclarecido em reunião de Câmara anterior, a DECO – 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, quando fez a análise à água em 

dois mil e treze, deu conhecimento à Câmara. Logo de seguida, a Câmara efetuou duas 

contra análises e juntou as análises efetuadas pela APA - Agência Portuguesa do 

Ambiente, Instituto Público, em dois mil e treze, as quais davam todas negativas. _____  

 ________ A Praia Fluvial insere-se numa zona Cársica, que, pelas suas características 

particulares, torna difícil controlar a constância da água. Muitas vezes as fontes de 

poluição advindas da Bacia Hidrográfica são impossíveis de identificar. Aquela em que 

é mais fácil de detetar algum foco de poluição é quando este advém da Ribeira de 

Amiais. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deu como exemplo a inspeção que se efetuou aos lagares existentes na área 

do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, juntamente com a 

SEPNA – Missão Geral do Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente, em 

determinada altura em que apareceu um foco de poluição no Rio Alviela, ainda que 

tenha sido impossível encontrar-se a fonte poluidora. Bastava que as análises fossem 

efetuadas nessa altura, para que a praia perdesse a qualidade de água balnear. _________  

 ________ As últimas análises efetuadas pela APA - Agência Portuguesa do Ambiente, 

Instituto Público, datam de dois mil e treze, visto que ainda não foram remetidas as 

análises de dois mil e catorze. O aviso de desaconselhamento de banhos na Praia Fluvial 

apenas se refere à não existência de um controlo regular da água e referiu ainda a perda 

da classificação de zona balnear da praia fluvial o ano passado pela ARH – 

Administração da Região Hidrográfica. _______________________________________ .  
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 ________ Concluiu dizendo que se tem desenvolvido anos de trabalho para que a praia 

tivesse qualidade, tendo os mesmos sido deitados por terra por um ato de cobardia. ____    

 ________ 4 – Relativamente ao Centro de Acolhimento Empresarial, a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que se estava a redefinir o 

espaço para o acolhimento dos interessados. Foi, também, estabelecido um protocolo 

com a NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém, o sítio do 

Empreendedor, em que o Município disponibiliza, entre outros, um gabinete de apoio 

no futuro Centro de Acolhimento Empresarial, no Pavilhão Multiusos, para dinamizar o 

atendimento aos interessados._______________________________________________  

 ________ Acrescentou que, quando a análise das candidaturas dos interessados estiver 

fechada, a mesma será presente a reunião de Câmara. ____________________________  

 ________ 5 – No que diz respeito ao edifício adquirido pelo Município para 

acolher a Fábrica de Cultura, em Minde, informou que o espaço tem vindo a ser 

dinamizado pelas diversas coletividades. ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís referiu que essas atividades têm 

sido meramente pontuais. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara disse que o futuro 

do espaço tem vindo a ser repensado com o acompanhamento das coletividades de 

Minde. Têm decorrido diversas reuniões, para se avaliar qual a melhor forma de se 

chegar ao objetivo final. ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís referiu que esse projeto foi 

pensado noutras circunstancias e O que questionou foi o que sobre o que está pensado, 

efetivamente, para que o edifício não se degrade, por se tratar em edifício municipal, 

não invalidando as obras pontuais que têm sido efetuadas no espaço.________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que as 

situações tem sido controladas e vigiadas pela competência técnica da Câmara. _______  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, disse que efetivamente 

têm sido feitas algumas intervenções mas a nível de candidaturas, encontra-se encerrado 

o período de apresentação das mesmas. _______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís disse que efetivamente têm sido 

feitas algumas intervenções pelas coletividades que promovem os eventos pontuais no 

edifício mas não são obras que visam prevenir a degradação do edifício. É conhecido 

que existe o envolvimento de todas as coletividades mas o projeto deve ser ajustado no 
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tempo. Atualmente o contexto é diferente e o próximo quadro comunitário de apoio não 

é muito concreto relativamente às valências enquadráveis, ainda que essa análise tenha 

de ser feita.  _____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara 

colocou à consideração dos presentes a aprovação da Moção de Censura CHMT – 

Centro Hospital do Médio Tejo, a qual é do seguinte teor: ________________________  

 ________ “O CHMT – CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO E 

PORTARIA OITENTA E DOIS, DE DEZ DE ABRIL DE DOIS MIL E 

CATORZE. ____________________________________________________________  

 ________ O Ministério da Saúde, através das suas sucessivas tentativas de 

reorganização do Serviço Nacional de Saúde (SNS), tem vindo a estrangular 

significativamente o serviço público de cuidados de saúde a nível nacional, tendo-se 

verificado o insucesso latente dessas políticas, particularmente, na área abrangida pelo 

Centro Hospitalar do Médio Tejo (CHMT), onde o concelho de Alcanena se encontra 

integrado.  _____________________________________________________________  

 ________ São ataques sucessivos ao SNS - Serviço Nacional de Saúde e, 

particularmente, ao CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo, que acentuam as 

assimetrias sociais de uma população envelhecida, vítima dos constantes cortes salariais 

e dos aumentos constantes de impostos. _______________________________________  

 ________ O SNS - Serviço Nacional de Saúde, que deveria promover o livre acesso 

aos serviços de saúde pública com qualidade e proximidade às populações locais, bem 

como a minimização das diferenças sociais e regionais, sofre agora um enorme 

retrocesso, contrariando os valores que conduziram à sua criação. __________________  

 ________ Com a publicação da Portaria número oitenta e dois/dois mil e catorze, de 

dez de abril, o Governo promove o desmantelamento da rede hospitalar pública, com 

particular evidência na região da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, única 

região do país com três Hospitais cuja localização geográfica é relativamente 

equidistante no território e que reunia condições para a prestação de um serviço público 

de saúde de qualidade e proximidade. É tão-somente a continuação e agravamento de 

um processo iniciado através das deslocalizações de serviços e consequente 

concentração em cada uma das três unidades hospitalares existentes na região, 

conduzindo desta forma ao esvaziamento de todas elas. __________________________  
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 ________ A Portaria acima enumerada estabelece os critérios que permitem a 

reclassificação dos hospitais e dos serviços do SNS - Serviço Nacional de Saúde, tendo 

por base critérios de base populacional e complementaridade da rede hospitalar para a 

prestação de cuidados de saúde, conduzindo ao encerramento arbitrário de serviços 

hospitalares, nomeadamente o encerramento da maioria das maternidades do país, a 

diminuição acentuada da capacidade de resposta global do SNS - Serviço Nacional de 

Saúde e a criação de condições incontornáveis para uma rápida expansão das entidades 

privadas, contribuindo assim para a desertificação de toda a região interior do país. ____  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, face ao acima exposto, considera que: __  

 ________ A complexidade da realidade local do SNS - Serviço Nacional de Saúde não 

pode ser enquadrada através de uma classificação simplista, partindo pura e 

simplesmente da uma portaria, mecanismo que dispensa a auscultação pública e a 

negociação, sendo por isso necessário que a mesma seja revogada, e seguidos os 

trâmites legais que respeitem a população, a administração local, garantindo assim uma 

decisão participada e respeitadora de todos os cidadãos e profissionais que integram o 

sistema; __  _____________________________________________________________  

 ________ A publicação desta portaria, revela desconhecimento e desrespeito pelos 

territórios, secundarizando aspetos importantes para a coesão territorial, como sendo o 

da densidade demográfica, da dimensão dos territórios, entre outros; ________________  

 ________ Fica comprometida uma estratégia de consenso entre as autarquias do 

Médio Tejo e a Administração do CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo em matérias 

como a defesa e a valorização das especialidades existentes ou a criar, como a unidade 

de hemodinâmica, fatos que, em última análise, também comprometem a vida dos 

cidadãos deste território;  __________________________________________________  

 ________ No contexto do Médio Tejo, se permitir que a qualidade dos cuidados de 

saúde em geral, e dos cuidados hospitalares em particular, se degrade, é a própria 

competitividade da região que se vê reduzida; __________________________________  

 ________ Por tudo o que foi acima enunciado, propõe a Câmara Municipal de 

Alcanena, que: __________________________________________________________  

 ________ a) Se proceda ao esclarecimento sobre a estratégia que se pretende para o 

CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo, através da realização de uma reunião com o 

novo Conselho de Administração do CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo; _______  
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 ________ b) Se promova uma reunião, entre o Senhor Ministro da Saúde e todos os 

Presidentes de Câmara dos concelhos integrados na região do Médio Tejo; ___________  

 ________ c) Que a presente Moção seja enviada para: __________________________  

 ________ - CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo __________________  

 ________ - Conselho de Administração do CHMT – Centro Hospitalar do Médio Tejo  

 ________ - ARS LVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo__  

 ________ - Ministro da Saúde _____________________________________________  

 ________ A Moção deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Moção de Censura 

Centro Hospitalar do Médio Tejo e Portaria oitenta e dois, de dez de abril de dois mil e 

catorze, nomeadamente: ___________________________________________________  

 ________ a) Se proceda ao esclarecimento sobre a estratégia que se pretende para o 

CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo, através da realização de uma reunião com o 

novo Conselho de Administração do CHMT – Centro Hospital do Médio Tejo; _______  

 ________ b) Se promova uma reunião, entre o Senhor Ministro da Saúde e todos os 

Presidentes de Câmara dos concelhos integrados na região do Médio Tejo; ___________  

 ________ c) Que a presente Moção seja enviada para: __________________________  

 ________ - CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo __________________  

 ________ - Conselho de Administração do CHMT – Centro Hospitalar do Médio Tejo  

 ________ - ARS LVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo__  

 ________ - Ministro da Saúde _____________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1- Ata da reunião de dezasseis de junho de dois mil e catorze (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia dezasseis de junho, tendo 

a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Vereadores.________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente colocou a presente ata a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - Aprovada a ata da reunião 

de Câmara realizada em vinte e três de junho de dois mil e catorze. _________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís por não ter estado 

presente nessa reunião. ____________________________________________________  

 ________ 1.2– Auditoria ao Município de Alcanena – Oficio IGF – Inspeção Geral 

das Finanças com a Referência Processo número dois mil e doze/cento e setenta e 

três/B1/quinhentos e vinte e seis, datado de dezanove de junho de dois mil e catorze 

e Ofício da Secretaria de Estado da Administração Local, Referência quatrocentos 

e sessenta e cinco/dois mil e catorze, datado de dezoito de junho de dois mil e 

catorze. (Para conhecimento). _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião os ofícios referência mil cento e setenta e quatro, datada 

de dezanove de junho de dois mil e catorze, enviado pela IGF – Inspeção Geral das 

Finanças e referência quatrocentos e sessenta e cinco/dois mil e catorze, do Gabinete do 

Secretário de Estado de Administração Local, datado de dezoito de junho de dois mil e 

catorze, no qual se remete o relatório número mil oitocentos e quarenta e um/dois mil e 

doze, elaborado no âmbito da auditoria ao Município, os quais, conjuntamente com o 

Relatório de Auditoria se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata de documentos da presente ata. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos dizendo que já foram apresentadas explicações relativamente à 

suspeição levantada pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues relativamente ao 
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eventual recebimento, pelo município, do relatório da auditoria levada a cabo pelo 

município e do município não ter dado conhecimento do mesmo em sede de reunião de 

Câmara, e ao qual a Senhora Presidente prestou esclarecimentos, argumentando que 

seria de sensatez que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues tivesse questionado a 

Senhora Presidente pelo relatório ao invés de ter oficiado a IGF – Inspeção Geral das 

Finanças questionando sobre o documento. ____________________________________  

 ________ Acrescentou que o documento que estava agora presente à reunião era uma 

prova de que o mesmo ainda não tinha sido enviado à Câmara Municipal.____________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez nota do 

bom recebimento do documento que tanta celeuma levantou em reunião de Câmara, 

demonstrando o fator de transparência que era desejado. _________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís respondeu que apenas poderia 

opinar sobre os documentos presentes à reunião e não sobre faits-divers._____________  

 ________ Referiu ter lido o documento e notou que as recomendações se referem mais 

a questões processuais e tramitação dos processos de contraordenação no sector das 

obras particulares, a necessidade da contratação de um jurista e de um fiscal , apesar da 

contratação do jurista já ter sido efetivada, a necessidade de monitorizar os 

procedimentos e registos arquivísticos e relativamente à necessidade de se promover a 

revisão do PDM – Plano Diretor Municipal,  como mais adiante se irá discutir no ponto  

da ordem de trabalho relacionado com a RESITEJO – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo e o ecocentro e que urge a realização da sua 

revisão. Considera que as conclusões do IGF – Inspeção Geral das Finanças sempre 

foram conhecidas de todos nós e que não trás nada de novo. ______________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que as 

questões levantadas pela auditoria dizem respeito a situações processuais e a questões 

que já foram também corrigidas. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal ao 

abrigo da alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo I, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________   

 ________ 1.3 – Proposta de Normas de Participação do Mercadinho de Alcanena. 

(Para deliberação). ______________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião as normas de participação no Mercadinho de Alcanena, 

as quais se deixam aqui por reproduzidas e se deixam arquivadas no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do documento dizendo que o mesmo foi objeto de análise jurídica e que 

foi partilhado por alguns dos interessados em participar no mesmo. _________________  

 ________ O Mercadinho de Alcanena será um lugar de encontro onde se potenciará 

tudo o que se faz no Concelho. ______________________________________________  

 ________ Prevê-se que o mesmo se realize ao segundo sábado de cada mês das dez 

horas às dezoito horas na Praça Marechal Carmona, em Alcanena, e que, em conjunto, 

dinamize o respetivo comercio local. Pretende-se que se dê a conhecer os produtos 

artesanais e potenciar a suas potencialidades. Em tempos de crise constata-se que a 

criatividade das pessoas está bem aguçada. ____________________________________  

 ________ A inscrição é gratuita e pode ser escolhida a banca e a logística, de acordo 

com as suas necessidades. As normas de utilização compreendem que sejam vendidos 

os meios do próprio, criados pelo próprio. _____________________________________    

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se, caso um 

interessado pretende participar por um período de tempo mais longo,  tem de formalizar 

a sua candidatura mensalmente ou apenas formalizar a candidatura uma só vez.. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que a 

proposta deveria ser feita antecipadamente. ____________________________________  

 ________ Dado que se parte de que se trata de um projeto de promoção de atividade 

residual do próprio, a Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se estão 

abrangidas as atividades não declaradas perante a ASAE – Autoridade de Segurança 

Alimentar e Económica e Ministério das Finanças pelo que poderiam considerar-se 

constrangidas. __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que a 

avaliação será efetuada pelos serviços. Acrescentou que será recolhido um artigo por 

cada banca que será depois porte de um cabaz cujo valor monetário apurado reverterá a 

favor de projetos sociais. __________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se é dada prioridade 

aos residentes no Concelho ou se está aberto à participação de pessoas extra Concelho. _  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

pode ser aberto a outros participantes. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as normas de 

utilização do Mercadinho local, ao abrigo da alínea u) do número um, do artigo, 

trigésimo terceiro, do Anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 1.4 - Reordenamento da Rede Escolar dois mil e catorze/dois mil e 

quinze. Extinção dos Estabelecimentos de Educação e de Ensino no Âmbito do 

MARE. Fax Referência nove mil e oitenta e oito/D-DSRLVT- Rede/dois mil e 

catorze. Jardins de Infância extintos e homologados e Escolas do Primeiro Ciclo do 

Ensino básico. (Para conhecimento). _______________________________________  

 ________ Presente à reunião o email remetido a vinte e três de junho de dois mil e 

catorze, o qual deu entrada no Município sob o número cinco mil e oito, a vinte e quatro 

de junho de dois mil e catorze, no qual se informa que, por despacho do Senhor 

Secretário de Estado do Ensino e da Administração Local, de dezanove de junho de dois 

mil e catorze fora aprovada a concentração de alunos em algumas escolas do Primeiro 

Ciclo, pelo que não funcionará no ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, com 

inicio a um de setembro de dois mil e catorze, a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico de Espinheiro. _____________________________________________________    

 ________ Dá-se, igualmente, conhecimento, através de fax referência nove mil e 

oitenta e oito/D-DSRLVT-REDE/dois mil e catorze, o qual deu entrada no município a 

um de junho de dois mil e catorze, sob o número cinco mil duzentos e vinte e oito, da 

data de homologação da extinção dos Jardins de Infância de Louriceira e Casais 

Robustos, reportado a cinco de junho de dois mil e catorze. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos referindo que, de todas as escolas com proposta de encerramento, 

conseguiu-se defender todas à exceção da Escola Primária do Primeiro Ciclo do 

Espinheiro pois apenas possuía seis alunos. ____________________________________  

 ________ Deu conhecimento que, na corrente semana, se realizaria o Conselho 

Municipal de Educação onde, entre outros assuntos, se iriam discutir o arranque do 

novo ano letivo.  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  



   Pg. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 07.07.2014 

22 

 ________ 1.5 – Ofício número quatro mil novecentos e sessenta e sete, datado de 

vinte e quatro de junho de dois mil e catorze. Projeto de Lei do PCP: Recusa a 

privatização de Empresa Geral de Fomento (EGF) e revoga o Decreto-Lei 

quarenta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de março (Para conhecimento) ______  

 ________ Presente à reunião o email enviado a vinte de junho de dois mil e catorze, 

pelo Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português no qual enviam o 

Projeto de Lei do Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português que recusa 

a privatização da Empresa Geral de Fomento, Sociedade Anónima e revoga o Decreto-

Lei número quarenta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de março, sendo que a 

discussão da iniciativa legislativa teve lugar na reunião plenária da Assembleia da 

República no passado dia vinte e seis de junho de dois mil e catorze, pelas nove horas e 

trinta minutos. __  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 1.6 - Ofício número cinco mil e quarenta e um, datado de vinte e cinco 

de junho de dois mil e catorze - Envio de Projeto de Resolução sobre a Privatização 

da Empresa Geral de Fomento, Sociedade Anónima – Grupo Parlamentar Os 

Verdes (Para conhecimento). ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião o email datado de vinte e quatro de junho, remetido pelo 

Grupo Parlamentar Os Verdes, o qual deu entrada nos serviços do município a vinte e 

cinco de junto de dois mil e catorze, sob o número cinco mil e quarenta e um, no qual 

dão conhecimento do projeto de resolução que apresentaram na Assembleia da 

República, recomendando o Governo que não proceda à privatização da Empresa Geral 

de Fomento Sociedade Anónima, aprovado pelo Decreto-Lei número quarenta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de março. Mais informaram que o projeto seria 

discutido no passado dia vinte e seis de junho, a partir das nove horas e trinta minutos, 

no Parlamento. _  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento _______________________________  

 ________ 1.7– Ofício número cinco mil e catorze, datado de vinte e cinco de junho 

de dois mil e catorze. Projeto de Lei que visa Impedir o encerramento de serviços 

públicos. – Grupo Parlamentar do PCP (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o email enviado a vinte e três de junho de dois mil e 

catorze, pelo Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português no qual 

apresentam o Projeto da Lei número seiscentos e vinte e quatro/XII/Terceira, que visa 
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impedir o encerramento dos serviços públicos, cuja iniciativa foi discutida a vinte e 

cinco de junho de dois mil e catorze, pelas quinze horas em Debate Protestativo 

requerido pelo Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português. __________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de sete a vinte e sete de junho de dois mil e 

treze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) – Pedido de pagamento de coval do Cemitério Municipal de 

Alcanena a prestações, formulado por Maria Irene Gorjão das Neves. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à informação mencionada em epígrafe Maria Irene Gorjão das 

Neves, na qual veio requerer autorização para pagamento em prestações da concessão 

do coval número dezassete, Fila B do Talhão O, do Cemitério Municipal de Alcanena, 

no valor de quinhentos e cinquenta euros e trinta e seis cêntimos, em dez prestações 

mensais. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o requerimento de 

Maria Irene Gorjão das Neves para pagamento de quinhentos e cinquenta euros e trinta 

e seis cêntimos, em dez prestações mensais, referentes à concessão do coval número 

dezassete, Fila B, do Talhão O, do Cemitério Municipal de Alcanena, os quais devem 

ser pagos até ao dia dez de cada mês, acrescidos de juros de mora e juros legais à taxa 

legal em vigor, ao abrigo do artigo vigésimo quinto, do Regulamento da Tabela de 

Taxas e Licenças do Município de Alcanena. __________________________________  

 ________ 2.c) – Pedido de pagamento de coval do Cemitério Municipal de 

Alcanena a prestações, formulado por Rui Paulo Martins dos Santos (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual informam 

que Rui Paulo Martins dos Santos veio requerer autorização para pagamento em 

prestações do coval número oito, fila D, do Talhão O, do Cemitério Municipal de 
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Alcanena, no valor de quinhentos e cinquenta euros e trinta e seis cêntimos, em dez 

prestações mensais. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o requerimento de 

Rui Paulo Martins dos Santos de pagamento de quinhentos e cinquenta euros e trinta e 

seis cêntimos em dez prestações mensais, referentes à concessão do coval número oito, 

Fila D, do Talhão O, do Cemitério Municipal de Alcanena, devendo as mesmas serem 

pagas até ao dia dez de cada mês, acrescidos de juros de mora e juros legais à taxa legal 

em vigor, ao abrigo do artigo vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena. _________________________________________  

 ________ 2.d) – Pedido de pagamento de coval do Cemitério Municipal de 

Alcanena a prestações, formulado por Ermelindo Carvalho Afonso. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual informam 

que Ermelindo Carvalho Afonso, veio requerer autorização para efetuar o pagamento da 

concessão do coval número vinte e dois, Fila D, do Talhão M, do Cemitério Municipal 

de Alcanena, no valor de quinhentos e cinquenta euros e trinta e seis cêntimos, em dez 

prestações mensais. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o requerimento de 

Ermelindo Carvalho Afonso, de pagamento de quinhentos e cinquenta euros e trinta e 

seis cêntimos em dez prestações mensais, referentes à concessão do coval número vinte 

e dois, Fila D, do Talhão M, do Cemitério Municipal de Alcanena, no valor de 

quinhentos e cinquenta euros e trinta e seis cêntimos, em dez prestações mensais, que 

deverão ser pagas até ao dia dez de cada mês, acrescidos de juros de mora e juros legais 

à taxa legal em vigor, ao abrigo do artigo vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de 

Taxas e Licenças do Município de Alcanena. __________________________________    

 ________ 2.e) – Pedido de interrupção de trânsito em Vila Moreira -Festas 

Cívicas de Vila Moreira de vinte a vinte e cinco de junho, formulado pela 

Comissão de Festas de Vila Moreira (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente o processo iniciado por carta enviada no dia vinte de junho do 

corrente ano, pela Comissão de Festas Cívicas de Vila Moreira, o qual deu entrada nesta 

Câmara Municipal a vinte e três de junho, sob o número quatro mil novecentos e 

sessenta e dois para a realização das Festas Cívicas de Vila Moreira, no período de 
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vinte a vinte e cinco de junho corrente, organizado pela Comissão de Festas Cívicas de 

Vila Moreira, deste concelho. _______________________________________________  

 ________ Anexam itinerário do percurso. ____________________________________  

 ________ Do aludido processo consta um despacho, exarado em vinte de junho, pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do número três do artigo trinta 

e cinco, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

no qual, tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas Cívicas de Vila 

Moreira autoriza as interrupções de trânsito nas ruas indicadas na planta anexa, para a 

realização das Festas Cívicas de Vila Moreira, no período de vinte a vinte e cinco de 

junho corrente, organizado pela Comissão de Festas Cívicas de Vila Moreira, deste 

concelho, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e 

demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, 

de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ___________________________  

 ________ Exarou, igualmente, no seu despacho as medidas a tomar pela organização, 

a saber: __  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ - Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ - Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança; ____________________________  

 ________ Ruas abrangidas: ______________________________________________  

 ________ - Rua Doutor Egas Moniz ________________________________________  

 ________ - Rua do Alviela ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento e 

ratificados todos os procedimentos tomados ao abrigo do número três do artigo trinta e 

cinco, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __   

 ________ 2.f) – Pedido de interrupção de trânsito em Alcanena – Procissão de São 

Pedro dia vinte e nove de junho de dois mil e catorze, pedido organizado pela 

Paroquia de São Pedro de Alcanena. (Para deliberação). ______________________  

 ________ Presente o processo iniciado por carta, datada de dezanove de junho pela 

Paróquia de São Pedro de Alcanena, o qual deu entrada nesta Câmara Municipal vinte e 

três de junho sob o número quatro mil novecentos e vinte e três solicitando autorização 
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para a realização de procissão das velas a levar a efeito no dia vinte e nove de junho 

corrente, a seguir à Celebração da Missa que terá início às dezoito horas e trinta minutos 

horas, na freguesia de Alcanena, organizada pela Paróquia de São Pedro de Alcanena __  

 ________ Anexam itinerário do percurso. ____________________________________  

 ________ Do aludido processo consta um despacho, exarado em vinte e três de junho, 

pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do número três do artigo 

trinta e cinco, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, no qual, tendo em conta o pedido formulado pela Paróquia de São Pedro de 

Alcanena autoriza as interrupções de trânsito no que respeita à área deste concelho e 

vias sob jurisdição desta Autarquia, para a realização da Procissão de São Pedro, a 

levar a efeito no dia vinte e nove de junho corrente, a seguir à Celebração da Missa que 

terá início às dezoito horas e trinta minutos horas, na freguesia de Alcanena, organizada 

pela Paróquia de São Pedro de Alcanena, desde que cumpridos todos os requisitos 

legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem 

parecer favorável.  _______________________________________________________  

 ________ Mais exarou no seu despacho as medidas a tomar pela organização, a saber: 

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança; ____________________________  

 ________ Início na Igreja de São Pedro, Rua José Alves Anastácio: ______________  

 ________ - Rua Sacadura Cabral ___________________________________________  

 ________ - Rua Justino Guedes ____________________________________________  

 ________ - Praça Marechal Carmona _______________________________________  

 ________ - Largo António Machado Batista __________________________________  

 ________ - Rua Júlio Dinis _______________________________________________  

 ________ - Rua João Batista Vassalo _______________________________________  

 ________ - Rua Vinte e cinco de Abril  ______________________________________  

 ________ - Praça Oito de Maio  ____________________________________________  

 ________ - Termina na Igreja de São Pedro, Rua José Alves Anastácio. __________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento e 

ratificados todos os procedimentos tomados ao abrigo do número três do artigo trinta e 

cinco, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro ___   

 ________ 2.g) – Pedido de encerramento de ruas em Vale Alto da freguesia de 

Minde solicitado pela Comissão de Festas do Vale Alto (Para deliberação) ________  

 ________ Presente o processo iniciado por carta enviada Comissão de Festas de Vale 

Alto, o qual deu entrada nesta Câmara Municipal vinte e quatro de junho de dois mil e 

catorze, sob o número quatro mil novecentos e setenta e um, solicitando autorização 

para o encerramento da rua, travessa dos Quintais e do Largo Nossa Senhora da Guia, 

nos dias três, quatro e cinco de agosto de dois mil e catorze, para realizar os tradicionais 

festejos em honra de Nossa Senhora da Guia. __________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas de Vale Alto, 

a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente propôs à Câmara que autorize as interrupções 

e condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizado o pedido formulado 

pela Comissão de Festas de Vale Alto, para interrupção e condicionamento de trânsito, 

na Travessa dos Quintais e do Largo Nossa Senhora da Guia, nos dias três, quatro e 

cinco de agosto de dois mil e catorze, para realizar os tradicionais festejos em honra de 

Nossa Senhora da Guia, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de 

segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois 

mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável. __________________   

 ________ 2.h) – Pedido de interrupção de trânsito no Largo do Barreiro na 

Gouxaria, para a realização da Festa da Nossa Senhora da Penha de França, no 

período de dez a vinte e dois de julho de dois mil e catorze. Condicionamento do 



. Pg.29 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 07.07.2014 

 

trânsito nas ruas do Barreiro, Rua do Norte e Estrada Principal entre as dezasseis 

horas e as dezanove horas, no dia vinte de julho. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente o processo iniciado por carta enviada pela Comissão de Festas 

Gouxaria dois mil e catorze, para realização das festas anuais em Honra de Nossa 

Senhora da Penha de França, a realizar nos dias dezoito a vinte e um de julho de dois 

mil e catorze.___  ________________________________________________________  

 ________ Nessa sequência, solicitam autorização para cortar o trânsito no Largo do 

Barreiro, no período de dez a vinte e dois de julho de dois mil e catorze, juntando, para 

tal, o respetivo itinerário. __________________________________________________   

 ________ Informam que o trânsito estará condicionado, no domingo dia vinte, das 

dezasseis horas às dezanove horas para realização de procissão nas Ruas do Barreiro, 

Rua do Norte e Estrada Principal. ___________________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas da Gouxaria 

dois mil e catorze, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente propôs à Câmara que 

autorize as interrupções e condicionamentos de trânsito, desde que cumpridos todos os 

requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem 

parecer favorável.  _______________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança; ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizado o pedido formulado 

pela Comissão de Festas de Gouxaria dois mil e catorze, para corte de trânsito no Largo 

do Barreiro, no período de dez a vinte e dois de julho de dois mil e catorze e para 

condicionamento de trânsito entre a Rua do Barreiro, Rua do Norte e Estrada Principal, 

a vinte de julho, para realização da procissão, para realização das festas anuais em 

Honra de Nossa Senhora da Penha de França, desde que cumpridos todos os requisitos 

legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-
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Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem 

parecer favorável. ________________________________________________________   

 ________ 2.i) - Pedido de interrupção de trânsito em Espinheiro, para realização 

da Segunda Corrida João Lourenço, no dia doze de julho, solicitado pelo 

Presidente da União das Juntas de Freguesias de Malhou, Espinheiro e Louriceira. 

(Para deliberação). ______________________________________________________  

 ________ Presente o processo iniciado por email enviado em vinte e seis de junho de 

dois mil e catorze o qual deu entrada nesta Câmara Municipal com o número cinco mil 

cento e trinta e cinco, em vinte e seis de junho de dois mil e catorze. ________________  

 ________ Nessa sequência, solicitam autorização para os condicionamentos de trânsito 

para realização da Segunda Corrida João Lourenço, organizada pelo Atlético Clube 

Recreativo Espinheirense, que se realizará no dia doze de julho, entre as nove hores e 

trinta minutos e as onze horas e trinta minutos nas seguintes estradas/ruas em 

Espinheiro:  ____  ________________________________________________________  

 ________ Ruas a percorrer: ______________________________________________  

 ________ - Rua Principal; ________________________________________________  

 ________ - Rua vinte e cinco de Abril; ______________________________________  

 ________ - Rua João dos Santos Justo; ______________________________________  

 ________ - Rua da Ribeira; _______________________________________________  

 ________ - Estrada Inter-Freguesias Malhou- Espinheiro (troço entre O Almeirim e 

Espinheiro); ___  ________________________________________________________   

 ________ - Rua vinte e três de Março; _______________________________________  

 ________ - Rua do Moinho de Vento; _______________________________________  

 ________ - Estrada Inter-Freguesias Malhou- Espinheiro (troço entre O Almeirim e 

Espinheiro); ___  ________________________________________________________   

 ________ - Estrada Inter-Freguesias Espinheiro-Abrã (entre o cruzamento da Estrada 

do Vale Carril com a Estrada Inter-Freguesias Espinheiro-Abrã- Rua Principal) _______  

 ________ Tendo em conta o pedido solicitado pela União da Juntas de Freguesia de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, para realização da Segunda Corrida João Lourenço, 

organizada pelo Atlético Clube Recreativo Espinheirense, a Excelentíssima Senhora 

Vice-Presidente da Câmara propôs autorizar interrupções e condicionamentos de 

trânsito nas ruas a seguir indicadas, para a realização da prova “II Corrida João 

Lourenço”, em Espinheiro, deste concelho, no dia doze de julho corrente, entre as 
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nove hores e trinta minutos e as onze hores e trinta minutos, desde que cumpridos 

todos os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, 

derem parecer favorável.  __________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança; ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizados os 

condicionamentos de trânsito para realização da Segunda Corrida João Lourenço, 

organizada pelo Atlético Clube Recreativo Espinheirense, que se realizará no dia doze 

de julho, entre as nove hores e trinta minutos e as onze horas e trinta minutos nas 

seguintes estradas/ruas em Espinheiro, pedido este formulado pelo Presidente da União 

das Juntas de Freguesias de Malhou, Espinheiro e Louriceira, desde que cumpridos 

todos os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, 

derem parecer favorável. __________________________________________________   

 ________ 2.j) – Pedido de encerramento de trânsito da Rua José Maurício Calado 

em Monsanto de vinte e dois a trinta de julho solicitado pela Comissão de Festas de 

Monsanto (Para deliberação). _____________________________________________  

 ________ Presente o processo iniciado por carta enviada pela Comissão de Festas de 

Monsanto dois mil e catorze, a qual deu entrada nesta Câmara Municipal com o número 

quatro mil setecentos e sessenta e cinco, em dezassete de junho de dois mil e catorze. __  

 ________ Nessa sequência solicitam autorização para cortar o trânsito na Rua José 

Maurício Calado de vinte e dois a trinta de julho de dois mil e catorze. Juntam o 

respetivo itinerário. _______________________________________________________  

 ________  Tendo em conta o pedido solicitado pela Comissão de Festas de Monsanto 

dois mil e catorze a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara propôs 

autorizar as interrupções e condicionamentos de trânsito para a realização dos festejos 

anuais em Monsanto, a levar a efeito no período de vinte e dois de julho de dois mil e 
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catorze a trinta de julho de dois mil e catorze, desde que cumpridos todos os requisitos 

legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem 

parecer favorável.  _______________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança; ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizado o pedido formulado 

pela Comissão de Festas de Monsanto, para interrupção e condicionamento de trânsito, 

na Rua José Maurício Calado, para a realização dos festejos anuais em Monsanto, a 

levar a efeito no período de vinte e dois de julho de dois mil e catorze a trinta de julho 

de dois mil e catorze, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de 

segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois 

mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável. __________________  

 ________ 2.l) -Isenção do pagamento de juros referente à construção de ramais de 

esgotos – Informação DDOGFP/GJ número setenta e cinco/dois mil e catorze (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente informação número sessenta e cinco/dois mil e catorze, que é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: Isenção do pagamento de juros referente à construção de 

ramais de esgotos . _______________________________________________________  

 ________ Na Reunião de Câmara de cinco de maio de dois mil e catorze foi aprovada 

a informação DDOGFP/GJ número cinquenta e quatro/dois mil e catorze, onde se 

isentou o pagamento de juros (para os realizados até trinta de junho de dois mil e 

catorze) a quem tenha pagamentos de ramais de esgotos referentes aos anos de dois mil 

e quatro, como incentivo ao pagamento e também tendo em consideração o tempo 

decorrido.   ____  ________________________________________________________  

 ________ Este contato com os munícipes ainda não se encontra concluído por vários 

motivos. Por um lado os serviços não conseguiram analisar todos os processos e enviar 
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as faturas correspondentes, onde se incluem respostas a reclamações que ocorrerem no 

ano de dois mil e oito, por outro várias foram as cartas que vieram devolvidas, quer por 

alterações na morada quer por recusa por parte do munícipe em receber a carta de 

cobrança. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Pelas dificuldades que se têm sentido no desenvolvimento desta questão 

sugere-se:  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Que o prazo de pagamento sem juros seja alterado para até 45 dias após a 

notificação de dívida; _____________________________________________________  

 ________ - Que caso de recusa do munícipe em ser notificado (primeiro por carta e 

depois pessoalmente pelo serviço de fiscalização) o processo siga os trâmites legais de 

cobrança coerciva; _______________________________________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento do pagamento de juros.” ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

fora esgotado o prazo para o pedido de pagamento em prestações sem juros. No entanto 

verificou-se que havia necessidade de acautelar outras situações em que o prazo 

estabelecido inicialmente não tinha sido suficiente. ______________________________  

 ________ O processo está a decorrer no gabinete jurídico com o objetivo de se analisar 

situação a situação, para que haja arquivamento dos processos ou respetivo pagamento. 

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou a partir de que data se contavam os quarenta e cinco dias.  _______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou igualmente se o 

prazo dos quarenta e cinco dias contava a partir da data da notificação da divida ou da 

data da decisão. _  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o mesmo contavam a partir da data do deferimento da comunicação. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado que que o prazo de 

pagamento sem juros seja alterado para até quarenta e cinco dias após a notificação de 

dívida, referente a pagamentos de ramais de esgotos referentes aos anos de dois mil e 

quatro, que caso de recusa do munícipe em ser notificado o processo siga os trâmites 

legais de cobrança coerciva e que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido 

de pagamento a prestações, fique isento do pagamento de juros. ___________________  
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 ________ 2.m) – Arquivamento do pedido de indemnização apresentado por Luís 

Carlos Pereira Carvalho – Informação DDOGFP/GJ número setenta e quatro/dois 

mil e catorze (Para conhecimento). _________________________________________   

 ________ Presente à reunião informação número setenta e quatro/dois mil e catorze, 

que é do seguinte teor: ____________________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: Arquivamento do pedido de indemnização apresentado 

por Luís Carlos Pereira Carvalho __________________________________________  

 ________ Na sequência de deliberação de Câmara foi enviado ofício a Luís Carlos 

Pereira Carvalho informando da decisão de indeferimento do seu pedido de 

indemnização datado de sete de janeiro de dois mil e treze referente a incidente ocorrido 

na Estrada Nacional duzentos e quarenta e três, sentido Alcanena Minde, onde terá 

rebentado um pneu, somando um prejuízo total de setecentos e oitenta e um euros e 

cinco cêntimos. A decisão foi baseada na informação número vinte e nove/dois mil e 

treze do Gabinete Jurídico, de onde se realça a falta de fotografias do ocorrido e do 

estrago em causa, testemunhas e registo de ocorrência por parte da GNR – Guarda 

Nacional Republicana, tendo somente a carta onde se encontra o pedido do requerente, 

não podendo por isso, conclui-se pela responsabilidade do município na ocorrência em 

causa. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Nesta medida, foi enviado o Luís Carlos Pereira Carvalho o ofício número 

dois mil quinhentos e cinquenta e cinco, em seis de maio de dois mil e catorze, tendo 

este sido recebido em treze de maio de dois mil e catorze, com a informação da decisão 

e dando um prazo de dez dias, de acordo com o artigo centésimo, do Código de 

procedimento Administrativo para se pronunciar da decisão. Prazo este que terminou no 

dia vinte e sete de maio de dois mil e catorze. __________________________________  

 ________ Tendo o prazo terminado e uma vez que o requerente não apresentou 

qualquer resposta, sugere-se que o processo seja arquivado, nada havendo a indemnizar.  

 ________ Considerando que a verba associada a este processo se encontra 

compromissada e cabimentada, sugere-se que se a decisão for no sentido do 

arquivamento esta seja dada a conhecer ao Doutor Carlos Patrocínio, Dirigente 

Intermédio terceiro Grau da Sub-Unidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental, de forma a libertar o valor em causa. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Dado não ter sido produzida 

audiência prévia, foi deliberado indeferir o pedido de indemnização apresentado por 
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Luís Carlos Pereira Carvalho. Deliberado, igualmente dar conhecimento ao requerente 

da presente deliberação. ___________________________________________________  

 ________ 2.n) – Projeto de Regulamento Municipal de instalação e 

funcionamento de recintos de espetáculos e divertimentos públicos, de recintos 

itinerantes e de recintos improvisados, decorreu o prazo de apreciação pública – 

Informação número oitenta/dois mil e catorze/DDOGFP/LS. (Para conhecimento). 

 ________ Presente a informação número oitenta e quatro/dois mil e doze, datada de 

vinte e três de junho de dois mil e catorze, subscrita pela Técnica Superior Lucinda 

Simões, na qual, se refere que o projeto de regulamento Municipal de instalação e 

funcionamento de recintos de espetáculos e divertimentos públicos, de recintos 

itinerantes e de recintos improvisados, fora sujeito a audiência de interessados e 

posteriormente a consulta pública, ao abrigo do artigo centésimo décimo oitavo do 

Código do Procedimento Administrativo.  _____________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez a apresentação deste 

assunto e referiu que na reunião de Câmara de dezassete de fevereiro de dois mil e doze, 

foi aprovado o projeto de Regulamento Municipal de instalação e funcionamento de 

recintos de espetáculos e divertimentos públicos, de recintos itinerantes e de recintos 

improvisados, __  ________________________________________________________  

 ________ - Que, após tal aprovação, o projeto de Regulamento Municipal referido, 

foram consultadas a DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, 

ACIS –Associação Empresarial de Torres Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã,, 

NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém, Região de Turismo do 

Ribatejo, ANPC - Autoridade Nacional de Proteção Civil, GNR – Guarda Nacional 

Republicana,, Autoridade de saúde do concelho de Alcanena, ASAE – Autoridade de 

Segurança Alimentar e Económica e Juntas de Freguesia do Concelho, tendo chegado 

ao processo algumas sugestões. As mesmas foram acolhidas e o projeto de regulamento 

foi novamente presente a reunião de câmara de sete de abril de dois mil e catorze, tendo 

sido deliberado submeter à apreciação pública por um período de trinta dias, nos termos 

e para os efeitos do número um, do artigo centésimo décimo oitavo, do Código do 

Procedimento Administrativo, tendo sido tornada pública a abertura deste período com 

a publicação do projeto de regulamento em Diário da República, número oitenta e 

cinco, Segunda Série, de cinco de maio de dois mil e catorze e do qual se fez constar em 

EDITAL. _  _____________________________________________________________  
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 ________ - Que, tendo já terminado o período de consulta pública e, de acordo com a 

informação, acima transcrita, não chegaram aos serviços quaisquer sugestões ou 

reclamações, relativamente ao regulamento Municipal de instalação e funcionamento de 

recintos de espetáculos e divertimentos públicos, de recintos itinerantes e de recintos 

improvisados, publicado em Diário da República, pelo que deverá manter-se a redação 

proposta inicialmente. _____________________________________________________  

 ________ Por isso propõe a aprovação do Regulamento Municipal de instalação e 

funcionamento de recintos de espetáculos e divertimentos públicos, de recintos 

itinerantes e de recintos improvisados, na sua versão final e, nos termos da legislação 

em vigor, que se submeta a redação final do mesmo documento à Assembleia 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento 

Municipal de instalação e funcionamento de recintos de espetáculos e divertimentos 

públicos, de recintos itinerantes e de recintos improvisados, na sua versão final, nos 

termos da alínea k) do número um do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco de dois mil e treze, de doze de setembro, enviar o Regulamento à 

Assembleia Municipal para apreciação do mesmo por aquele Órgão, com vista à sua 

aprovação, alínea g) do número um do artigo vigésimo quinto, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco de dois mil e treze, de doze de setembro.__________________________   

 ________ 2.o) – Auto de arrematação relativo à hasta pública número três/dois 

mil e catorze – Venda de garagens Municipais – Praceta Doutor Anastácio 

Gonçalves e Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro em Alcanena (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Auto de arrematação relativo à hasta pública número 

três/dois mil e catorze – Venda de garagens Municipais, dando-se conhecimento que, na 

sequência da abertura da hasta pública número três/dois mil e catorze – Venda de 

garagens Municipais – Praceta Doutor Anastácio Gonçalves e Praceta Doutor Francisco 

Sá Carneiro em Alcanena, decorreu, a dezoito de junho de dois mil e catorze, pelas dez 

horas de trinta minutos, perante o júri nomeado, o ato público do concurso para a 

arrematação das garagens números setenta e sete, setenta e seis e cento e dezasseis da 

Praceta Dr. Anastácio Gonçalves e da garagem número setenta e um da Praceta Dr. 

Francisco Sá Carneiro. ____________________________________________________  
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 ________ Apenas fora apresentada uma proposta, efetuada por Hélder Paulo 

Rodrigues Caetano, o qual propôs o valor de sete mil e cinquenta euros, para a garagem 

número sessenta e um, correspondente à fração T da Praceta Dr. Anastácio Gonçalves. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrematação da 

garagem número sessenta e um, correspondente à fração T da Praceta Dr. Anastácio 

Gonçalves, pelo valor de sete mil e cinquenta euros, ao único concorrente, Hélder Paulo 

Rodrigues Caetano. Mais foi deliberado que o mesmo deverá proceder ao pagamento de 

10% do valor da arrematação, conforme disposto na cláusula nona do Programa de 

Procedimento da Hasta Pública. _____________________________________________  

 ________ 2.p) - Ajuste Direto número APR oito/dois mil e catorze - Fornecimento 

de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa 

Tensão Normal (BTN), efetuado ao abrigo dos lotes um, dois e três do Acordo 

Quadro para fornecimento de Eletricidade da Central de Compras da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação número trinta e quatro/SGFPCO, relativa 

ao ajuste direto número APR zero oito/dois mil e catorze, para Fornecimento de Energia 

Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal 

(BTN), efetuado ao abrigo dos lotes um, dois e três do Acordo Quadro para 

fornecimento de Eletricidade da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo. ___  ________________________________________________________  

 ________ O presente procedimento de ajuste direto surge da necessidade de se efetuar 

procedimento concursal para o fornecimento de energia elétrica para as instalações 

alimentadas, em Média Tensão (MT) e Baixa Tensão Especial (BTE), pela caducidade 

do contrato a ocorrer em dez de outubro de dois mil e catorze e em Baixa Tensão 

Normal, pela extinção das tarifas reguladas. ___________________________________  

 ________ Na sequência de Concurso Público efetuado pela Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, através da Central de Compras para um Acordo Quadro, 

com publicação no JOCE, foram selecionados os fornecedores “EDP  COMERCIAL – 

Comercialização de Energia, Sociedade Anónima” e GALP Power, Sociedade 

Anónima” para o fornecimento dos lotes relativos à MT e BTE e o fornecedor “EDP 

COMERCIAL – Comercialização de Energia, Sociedade Anónima” para o 

fornecimento do lote relativo à BTN. _________________________________________  



   Pg. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 07.07.2014 

38 

 ________ Os contratos relativos ao Acordo Quadro foram assinados com os 

fornecedores em dezasseis de julho de dois mil e treze, a vigorar pelo período de doze 

meses. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Para o presente procedimento, os valores do preço base a fixar por lote são 

os seguintes, para o período de doze meses: ___________________________________  

 ________ - Lote um – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN): 

quatrocentos e noventa e dois mil oitocentos e oito euros; ________________________   

 ________ - Lote dois – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE): 

cento e trinta e dois mil duzentos e nove euros; _________________________________   

 ________ - Lote três – Fornecimento de energia em Média Tensão (MT): quarenta e 

sete mil quatrocentos e sessenta e oito euros;___________________________________  

 ________ O valor total de preço base dos três lotes, e valor para efeitos da escolha e 

competência da autorização da despesa é de seiscentos e setenta e dois mil quatrocentos 

e oitenta e cinco euros. ____________________________________________________  

 ________ Face ao preço base apresentado a concurso, é da competência da Câmara 

Municipal a autorização para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b) do 

número um, do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei cento e noventa e sete/noventa e 

nove, de oito de Junho. ____________________________________________________  

 ________ Propõe-se recorrer-se ao ajuste direto, previsto na alínea a), número um, do 

artigo décimo sexto, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, escolhido com fundamento 

legal na alínea e) do número um, do artigo vigésimo sexto, do mesmo Código, uma vez 

que os potenciais fornecedores foram selecionados através do Acordo Quadro. ________   

 ________ O(s) contratos(s) resultantes do presente procedimento está(ão) isento(s) de 

fiscalização prévia pelo Tribunal atendendo ao disposto na alínea c), do número um do 

artigo, quadragésimo sétimo, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

aprovada pela Lei número noventa e oito/noventa e sete, de vinte e seis de agosto, com 

as sua ulteriores alterações. ________________________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal:____________________________________  

 ________ - Autorizar a abertura do procedimento de ajuste direto, com consulta a 

todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da Central de 

Compras da CIMT, com aprovação da Peças do Procedimento apresentadas; _________  

 ________ - Constituir o Júri do Procedimento, composto por: ____________________  
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 ________ - Vogais efetivos: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente Intermédio de 

Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, 

que presidirá; Samuel Valeriano Dinis, Dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos; e 

Maria de Lurdes Silva de Sousa, Técnica Superior da Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais, que secretariará. ________________________________________  

  ________ - Vogais suplentes: Elisa Paula Henriques Leitão, Técnica Superior da 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; e Cláudia 

Godinho Santos, Técnica Superior da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. ____  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que: _________________________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - a decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - a aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP, e respetiva notificação ao adjudicatário; e ______________  

 ________ - a representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________    

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________    

 ________ - artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Proceder 

à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________________   

 ________ - artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados no caderno de encargos; ________  

 ________ - artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas no caso 

em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________    
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 ________ - artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ Mais de informa que todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do 

disposto na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente:  

 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em dois mil e catorze, resultante do presente procedimento, que terá de se 

verificar previamente à adjudicação. _________________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo sexto da Lei 

oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro. _________________________________  

 ________ Atendendo aos valores do preço base fixados para cada lote estima-se a 

seguinte repartição de encargos: _____________________________________________  

Lote Valor a 

compromissar em 

2014 (iva incluído) 

Valor a 

compromissar em 

2015 (iva incluído) 

Valor máximo a 

compromissar 2014 

+ 2015 (iva 

incluído) 

Lote 1 (BTN) € 135.946,19 € 469.180,14 € 605.126,33 

Lote 2 (BTE) € 34.084,33 € 117.632,50 € 151.716,83 

Lote 3 (MT) € 12.389,50 € 42.758,87 € 55.148,37 

Total € 182.420,02 € 629.571,51 € 811.991,53 

 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a abertura de 

procedimento, por ajuste direto n.º APR zero oito/dois mil e catorze, para Fornecimento 

de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa 

Tensão Normal (BTN), efetuado ao abrigo dos lotes um, dois e três do Acordo Quadro 

para fornecimento de Eletricidade da Central de Compras da Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, com consulta a todas as entidades selecionadas no 

Acordo Quadro celebrado através da Central de Compras da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, com aprovação da Peças do Procedimento apresentadas;  

 ________ - Constituir o Júri do Procedimento, nomeadamente Vogais efetivos: Carlos 

Miguel Costa Patrocínio, Dirigente Intermédio de Terceiro Grau da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, que presidirá; Samuel Valeriano 

Dinis, Dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 
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substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos; e Maria de Lurdes Silva de 

Sousa, Técnica Superior da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. Vogais suplentes: Elisa Paula Henriques Leitão, Técnica Superior da 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; e Cláudia 

Godinho Santos, Técnica Superior da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. ____  ________________________________________________________  

 ________ Aprovada a delegação de competências prevista no número um do artigo 

centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente:_______________________________  

 ________ - a decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos,;  ________________________________  

 ________ - a aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e _  ________________________________________________________  

 ________ - a representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________    

 ________ Aprovada a delegação de competências no júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos Públicos: ___    

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________   

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados no caderno de encargos; ________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas no caso 

em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________    

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ O procedimento fica sujeito à existência de fundos disponíveis para a 

assunção do compromisso em dois mil e catorze, sendo que a autorização da assunção 

do compromisso plurianual, é da competência da Assembleia Municipal, conforme 

disposto no artigo sexto da Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _______  
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2.q) - Ajuste Direto N.º APR 09/2014 - Fornecimento de Refeições Escolares 

para o Ano Letivo 2014/2015 e Ano Letivo 2015/2016, efetuado ao abrigo do 

Acordo Quadro de Refeições Escolares da Central de Compras da Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião informação a informação número trinta e 

cinco/SGFPCO, na qual se propõe ao executivo a abertura de Procedimento de Ajuste 

Direto Número APR nove/dois mil e catorze para Aquisição de Refeições Escolares 

Transportadas a Quente – Ano Letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze e Ano Letivo 

dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, a que corresponde o Lote três ao Abrigo do 

Acordo Quadro de Refeições Escolares da Central de Compras da Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo (CIMT). _______________________________________  

 ________ Informa-se que a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 

efetuou através da Central de Compras constituída, Acordo Quadro com vista à seleção 

de fornecedores para o fornecimento de refeições escolares nas mais diversas formas e 

através da constituição de quatro lotes, sendo o lote três o que define os fornecedores 

selecionados para o fornecimento de refeições escolares transportadas a quente. _______  

 ________ Na sequência de Concurso Público, com publicação no JOCE, para o lote 

três foram selecionados os seguintes fornecedores:  _____________________________  

 ________ - ICA – Industria e Comercio Alimentar, Sociedade Anónima., em 

agrupamento com NORDIGAL – Indústria das Transformações Alimentar, Sociedade 

Anónima;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - GERTAL – Companhia Geral de Restaurantes e Alimentação, Sociedade 

Anónima, em agrupamento com SOCIGESTE – Serviços, Indústria e Comércio de 

Refeições, Limitada; e ITAU – Instituto Técnico de Alimentação, Sociedade Anónima; _   

 ________ - EUREST PORTUGAL – Sociedade Europeia de Restaurantes, Limitada;  _  

 ________ - UNISELF – Sociedade de Restaurantes Públicos e Privados, Sociedade 

Anónima;   ____  ________________________________________________________  

 ________ - NOBRECER, Food Service, Limitada. _____________________________  

 ________ Os contratos relativos ao Acordo Quadro foram assinados com os 

fornecedores em vinte e cinco de julho de dois mil e treze, a vigorar pelo período de 

vinte e quatro meses. _____________________________________________________   

 ________ Por deliberação tomada pelo Concelho Intermunicipal da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, na sua reunião realizada em onze de abril 



. Pg.43 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 07.07.2014 

 

de dois mil e catorze, a firma “NOBRECER, Food Service, Limitada” foi excluída do 

Acordo Quadro.  ________________________________________________________  

 ________ O valor do preço base a fixar para o presente procedimento, bem como o 

valor para efeitos da escolha e competência da autorização da despesa é de duzentos e 

quinze mil setecentos e vinte e oito euros, considerando a quantidade estimada de 

refeições a fornecer de mil cento e vinte e seis mil oitocentos e noventa e oito, refeições, 

sendo sessenta e três mil quatrocentos e quarenta e nove refeições para o período 

relativo ao Ano Letivo de dois mil e catorze/dois mil e quinze e igual estimativa para o 

período relativo ao Ano Letivo dois mil e quinze/dois mil e dezasseis: ______________  

 ________ Face ao preço base apresentado a concurso, é da competência da Câmara 

Municipal a autorização para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b) do 

número um, do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei cento e noventa e sete/noventa e 

nove, de oito de Junho. ____________________________________________________  

 ________ Propõe-se recorrer-se ao ajuste direto, previsto na alínea a), número um, do 

artigo décimo sexto, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, escolhido com fundamento 

legal na alínea e) do número um, do artigo vigésimo sexto do mesmo Código, uma vez 

que os potenciais fornecedores foram selecionados através do Acordo Quadro. ________   

 ________ Propõe-se, o seguinte: ___________________________________________  

 ________ - Autorizar a abertura do procedimento de ajuste direto, com consulta a 

todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da Central de 

Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com exceção da 

excluída, aprovando as Peças do Procedimento apresentadas;______________________  

 ________ Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de 3 

elementos, sendo este constituído por: ________________________________________  

 ________ - Vogais efetivos: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente Intermédio de 

Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, 

que presidirá, Isabel Cristina Ferreira Carvalho, dirigente da Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, que substituirá o presidente nas suas faltas e 

impedimentos; e Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial, que secretariará. ___   
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 ________ - Vogais suplementes: Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior da Divisão 

de Desenvolvimento Humano e Social; e Cláudia Godinho Santos, Técnica Superior da 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. __________________________  

 ________ Propõe-se, também que:__________________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - a decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - a aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo noventa e 

oito do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao adjudicatário; e  

 ________ - a representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________  

 ________ - artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos,– 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados no caderno de encargos; ________  

 ________ - artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos, – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas no caso 

em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ - artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ Todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: ____________  

 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em dois mil e catorze, resultante do presente procedimento, que terá de se 

verificar previamente à adjudicação. _________________________________________  



. Pg.45 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 07.07.2014 

 

 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo sexto da Lei 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a abertura de 

procedimento, por ajuste direto número APR nove/dois mil e catorze para Aquisição de 

Refeições Escolares Transportadas a Quente – Ano Letivo dois mil e catorze/dois mil e 

quinze e Ano Letivo dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, a que corresponde o Lote 3 

ao Abrigo do Acordo Quadro de Refeições Escolares da Central de Compras da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CIMT), com consulta às entidades 

selecionadas ao abrigo do Acordo Quadro celebrado através da Central de Compras da 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com exceção da excluída. 

Aprovado caderno de encargos e demais peças do procedimento.___________________  

 ________ Aprovado que o júri do procedimento seja constituído por - Vogais efetivos: 

Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente Intermédio de Terceiro Grau da Subunidade 

de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, que presidirá, Isabel Cristina 

Ferreira Carvalho, dirigente da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, que 

substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos; e Filomena Isabel Gabriel 

Henriques, Técnica Superior da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão 

Financeira e Patrimonial, que secretariará. Vogais suplementes: Rui Pedro Costa Silva, 

Técnico Superior da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social; e Cláudia Godinho 

Santos, Técnica Superior da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___  

 ________ Aprovado, também que seja efetuada a delegação de competências prevista 

no número um, do artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, 

na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ________  

 ________ - a decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - a aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e _  ________________________________________________________  

 ________ - a representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  
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 ________ E que seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - artigo décimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, – Proceder à 

retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; ______________________  

 ________ - artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos,– 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados no caderno de encargos; ________  

 ________ - artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos, – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas no caso 

em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ - artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ Mais foi deliberado que todo o procedimento ficará ainda sujeito à 

verificação do disposto na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro e 

à aprovação da Assembleia Municipal da assunção de compromissos plurianais, 

conforme disposto no artigo sexto da Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.r) - Remodelação do Centro de Ciência Viva do Alviela – Pedido de 

Reembolso número primeiro Pedido de Adiantamento contra-fatura número dois 

pagamento de comparticipação – Informação número dezasseis/dois mil e 

catorze/DDOGFP/FH. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supramencionada na que se informa que, na 

sequência da aprovação da candidatura para remodelação do Centro de Ciência Viva do 

Alviela, através do Programa Operacional Regional do Centro, foram submetidos dois 

pedidos de pagamento, relativos a despesa apresentada por ambas as entidades 

executoras da operação: a Câmara Municipal de Alcanena e a Associação Centro 

Ciência Viva do Alviela. O município, enquanto promotor da candidatura, é a entidade 

que recebe a comparticipação adveniente da operação, procedendo à entrega da 

comparticipação à Associação Centro Ciência Viva do Alviela, da comparticipação 

referente à despesa apresentada por aquela associação. ___________________________  

 ________ Face ao exposto, informa-se que a receita de cento e oitenta e sete mil 

quinhentos e sessenta e nove euros e oitenta e oito cêntimos, deve entrar nos cofres do 
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município através de operações de tesouraria e ser imediatamente transferida para a 

referida Associação. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período sete a vinte e sete de junho de dois mil e catorze, 

no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: _____  

 ________ – Alteração número vinte e oito ao Orçamento e número vinte e três às 

GOP -  Grandes Opções do Plano; _________________________________________  

 ________ - Alteração número vinte e nove ao Orçamento; ____________________  

 ________ - Alteração número trinta ao orçamento e número vinte e quatro às 

GOP – Grandes Opções do Plano; _________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta e um ao Orçamento e número vinte e cinco às 

Atividades Mais Relevantes; ______________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta e dois ao orçamento e número vinte e seis às 

Atividades Maios Relevantes; (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número vinte e oito ao Orçamento e 

número vinte e três às GOP - Grandes Opções do Plano; alteração número vinte e nove 

ao Orçamento; alteração número trinta ao orçamento e número vinte e quatro às GOP – 

Grandes Opções do Plano; alteração número trinta e um ao Orçamento e número vinte e 

cinco às Atividades Mais Relevantes; alteração número trinta e dois ao orçamento e 

número vinte e seis às Atividades Maios Relevantes;. ____________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de sete a vinte e sete de junho de 

dois mil e catorze, no valor global de oitenta e quatro mil cento e trinta e nove 

euros e cinquenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) _______________________  
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de sete a vinte 

e sete de junho dois mil e catorze, valor de oitenta e oito mil e duzentos euros e 

noventa cêntimos.(Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de sete a vinte e sete de junho de dois mil e catorze; ____________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de um milhão trinta e quatro mil 

oitocentos e trinta e sete euros e quarenta e cinco cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil trezentos e sessenta e cinco a dois mil oitocentos e 

três; ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e cinco mil 

quatrocentos e oitenta euros e quarenta e três cêntimos correspondentes às 

autorizações números cento e oitenta e cinco a duzentos e dez (Para conhecimento)  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de sete a vinte e 

sete de junho de dois mil e catorze, _________________________________________   

 ________ Operações Orçamentais no valor total de um milhão cento e vinte mil 

seiscentos e oitenta euros e sessenta e dois cêntimos  

Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e cinco mil trezentos e 

cinquenta e quatro euros e quarenta e quatro cêntimos. (Para conhecimento) 

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia quatro do corrente, acusa um saldo de 

seiscentos e quarenta e oito mil cento e setenta e cinco euros e vinte e sete cêntimos, 

sendo quatrocentos e trinta e oito mil oitocentos e nove euros e dois cêntimos de 

Operações Orçamentais e duzentos e nove mil trezentos e sessenta e seis euros e vinte e 

cinco cêntimos, de Operações de Tesouraria.___________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Trigésimo Segundos Passeios Seniores e vigésimo segundo Almoço 

Convívio Sénior – dois mil e catorze. Entrega de Verbas de Inscrições. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação social número cento e vinte e cinco/dois mil e catorze 

da  Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, na qual se dá conhecimento da verba 

apurada das inscrições nos trigésimos segundos Passeios Séniores e vigésimo sexto 

Almoço Convívio Sénior – dois mil e catorze, por freguesia, de acordo como quadro 

abaixo: __  ____  ________________________________________________________  

Freguesia /União Nº Inscrições 

 Passeio Valor € Almoço Valor € TOTAL 

U. Freg. Alcanena/ V. M. 230 460 149 298 758 

Alcanena 184 368 131 262 630 

Vila Moreira 46 92 18 36 128 

Bugalhos 91 182 76 152 334 

U. Freg. M. L. E. 187 374 172 344 718 

Espinheiro 53 106 43 86 192 

Louriceira 52 104 45 90 194 

Malhou 82 164 84 168 332 

Minde 213 426 134 268 694 

Moitas Venda 74 148 75 150 298 

Monsanto 67 134 31 62 196 

Serra de Santo António 86 172 63 126 298 

TOTAL 948 1.896,00 € 700 1.400,00 €   3.296,00 € 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez a 

apresentação deste assunto e propôs que a Câmara delibere arrecadar a receita 

mencionada na presente informação, dado já terem sido autorizadas anteriormente as 

atividades, no valor total de três mil duzentos e noventa e seis euros, proveniente das 

inscrições no almoço convívio da terceira idade. ________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da 

receita de três mil duzentos e noventa e seis euros, proveniente das inscrições nos 

trigésimos segundos Passeios Séniores e vigésimo sexto Almoço Convívio Sénior – dois 

mil e catorze.____________________________________________________________  
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 ________ 3.2 - Pedido de apoio para evento “Quinta Feira de Ascensão” solicitado 

pelo CBES – Centro de Bem Estar Social Serra Santo António. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a proposta número vinte e três/P/dois mil e catorze, que é 

do seguinte teor: _________________________________________________________   

 ________ “APOIO AO CENTRO DE BEM ESTAR SOCIAL DA SERRA DE 

SANTO ANTÓNIO _____________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro ; _________________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, tem 

realizado diversas atividades com vista à mobilização da população para a angariação de 

fundos, de modo a garantir o financiamento da obra de construção do Centro de Bem 

Estar Social, que está em construção nesta localidade; ___________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, informou a 

Câmara Municipal, através do Ofício com o número de entrada quatro mil cento e vinte 

e dois, datado de dezanove de maio de dois mil e catorze, da sua intenção em realizar 

uma visita e convívio nas futuras instalações do CBES – Centro de Bem Estar Social 

Serra Santo António, iniciativa realizada com o intuito de continuar o processo de 

angariação de fundos; _____________________________________________________  

 ________ Que no mesmo Ofício, solicitou o apoio financeiro da Câmara Municipal;  _  

 ________ Que, considerando a importância do apoio da Câmara Municipal de 

Alcanena à realização desta iniciativa, tendo em conta o fim a que se destina, entende-se 

assim, concretizar o apoio através da atribuição de um apoio pecuniário. _____________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de dois mil euros, ao Centro de Bem Estar Social da 

Serra de Santo António. ___________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte 

e um de junho. __________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  
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 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovar a atribuição de um 

apoio pecuniário de dois mil euros, ao Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo 

António, relativo à ao apoio à atividade “Quinta-feira da Ascensão”. ________________   

 ________ 3.3 – Nona edição da Academia de Verão – Universidade de Aveiro. 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o oficio referência número novecentos e vinte e cinco, 

datado de quatro do corrente, o qual deu entrada no município, no mesmo dia, sob o 

número cinco mil trezentos e setenta e dois, na qual dão conhecimento dos alunos 

selecionados para frequentarem a nona Academia de Verão – Universidade de Aveiro. 

Esta participação dos alunos do concelho, efetua-se nos mesmos moldes de anos letivos 

anteriores (Proposta onze/VMJG/dois mil e doze – aprovada a vinte e seis de Março de 

dois mil e doze), sendo que a despesa já se encontra devidamente cabimentada e 

compromissada. _________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu, também, que na próxima sessão do Conselho 

Municipal da Educação se faria a atribuição simbólica da participação na Nona 

Academia de Verão dois mil e catorze – Universidade de Aveiro. __________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.4 – Atribuição de subsídio de telefone aos jardins de infância e escolas 

do 1º ciclo do ensino básico da rede pública relativo ao segundo semestre de dois 

mil e treze/dois mil e catorze  - Informação Educação número nove/dois mil e catorze. 

(para deliberação). _______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, e no 

seguimento dos procedimentos tomados anteriormente, tem sido objetivo do município 

prestar apoio ao funcionamento dos estabelecimentos de ensino e assegurar maior 

eficiência e eficácia ao nível das comunicações. Este subsídio processa-se duas vezes 

por ano, no início de cada semestre e destina-se à comparticipação dos encargos com 

assinaturas dos telefones durante os dois semestres do ano letivo que decorre. Assim, 

sendo propõe-se que o executivo aprove a transferência de, para o 2º semestre do ano 
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letivo dois mil e treze/dois mil e catorze, o valor total de dois mil quatrocentos e 

noventa e quatro euros e dois cêntimos, sendo que dois mil trezentos e sessenta e três 

euros e vinte e quatro cêntimos serão para o Agrupamento de Escolas de Alcanena e 

cento e trinta euros e setenta e oito cêntimos serão para a Junta de Freguesia de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado a atribuição de, para o 

segundo semestre do ano letivo dois mil e treze/dois mil e catorze, dois mil quatrocentos 

e noventa e quatro euros e dois cêntimos para subsídio de telefone aos jardins de 

Infância e escolas do primeiro ciclo do ensino básico da rede pública, sendo que dois 

mil trezentos e sessenta e três euros e vinte e quatro cêntimos serão para o Agrupamento 

de Escolas de Alcanena e cento e trinta euros e setenta e oito cêntimos serão para a 

Junta de Freguesia de Alcanena. ____________________________________________   

 ________ 3.5 – Protocolo de Cooperação CEI para pessoas com deficiência – 

Informação RH1 número cento e setenta/dois mil e catorze. ____________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, datada de quatro 

do corrente, na qual se anexa minuta de protocolo de cooperação técnico pedagógico – 

estágio socio-laboral, a celebrar entre o Município de Alcanena e o CRIT- Centro de 

Reabilitação e Integração Torrejano, para o acolhimento de José Carlos, e cujo estágio 

se prevê que se inicie a catorze de julho do corrente ano. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e o CRIT-  Centro de Recuperação e Integração 

Torrejano, para o acolhimento de um estágio. __________________________________  

 ________ 3.5 – Estágio curricular – Escola Profissional de Torres Novas – 

Informação RH1 cento e setenta e dois/dois mil e catorze.  _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, datada de quatro 

do corrente, na qual se anexa minuta de protocolo a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Escola Profissional de Torres Novas para acolhimento de um estágio da 

aluna Cátia Vitória, do primeiro ano do curso profissional de Animação Sociocultural, a 

realizar no Jardim de Infância de Alcanena. O estágio iniciou-se a dezasseis de junho e 

prevê- se que se termine a vinte e cinco de julho do corrente.  _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de protocolo e 

ratificados todos os procedimentos tomados, ao abrigo do número três do artigo trinta e 

cinco do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e catorze, de doze de setembro.  
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 ________ 3.6 - Estágio curricular – Agrupamento de Escolas de Alcanena – 

Informação RH1 cento e setenta e três/dois mil e catorze. ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, datada de quatro 

do corrente, na qual se anexa minuta de protocolo a celebrar entre o Município de 

Alcanena e o Agrupamento de Escolas de Alcanena, para acolhimento de um estágio do 

aluno João Duarte, do terceiro ano do curso profissional de Técnico de Multimédia. O 

estágio iniciou-se a onze de junho e tem uma duração de cento e quarenta horas. O 

estágio está a ser orientado pelo Técnico Superior desta autarquia, Pedro Castro Bento 

Moisés. __   ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de protocolo e 

ratificados todos os procedimentos tomados, ao abrigo do número três do artigo trinta e 

cinco do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e catorze, de doze de setembro.  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de seis de junho de dois mil e catorze a vinte e sete de 

junho de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no 

maço de documentos pertencentes a esta ata. ___________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras número sessenta e 

um/dois mil e dez, de Maria Luísa de Almeida Jorge Gomes Patarelo, com 

referência à obra de construção de uma habitação unifamiliar, no prédio rústico 

situado em Chões, Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo duzentos e dois, Secção N, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número quinhentos e cinquenta, 

para o qual foi, por despacho de vinte e quatro de março de dois mil e onze, aprovado o 

projeto de arquitetura, tendo a requerente sido notificada através do ofício número mil 

trezentos e noventa e cinco, de trinta de março de dois mil e onze, para, no prazo de seis 

meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pela Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta 

de março.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em oito de julho de dois mil e onze, a requerente apresentou o pedido de 

prorrogação do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos das especialidades, 

nos termos do número cinco do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela 

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________  

 ________ Através do ofício número dois mil novecentos e oitenta e sete, de vinte e um 

de julho de dois mil e onze, a requerente foi notificada de que o pedido de prorrogação 

do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos das especialidades, tinha sido 

deferido, por despacho treze de julho de dois mil e onze. _________________________   
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 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

sete de novembro de dois mil e treze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “O prazo estabelecido no nosso ofício número dois mil novecentos e oitenta 

e sete, de vinte e um de julho de dois mil e onze, encontra-se largamente ultrapassado, 

pelo que estão reunidas as condições para que o município declare a caducidade do 

processo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Observações: A fiscalização informa que no local não houve início de 

obras.” ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de dezoito de novembro de 

dois mil e treze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do 

número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número quatro mil seiscentos e setenta e nove, de vinte e oito de novembro de dois mil 

e treze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 ________ 4.1.3 – Presente, novamente, o Processo de Obras número setenta e 

um/dois mil e dez, de Maria Luísa de Almeida Jorge Gomes Patarelo, com 

referência à obra de construção de uma moradia, piscina e muro de vedação, no 

prédio rústico situado em Chões, Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, 
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Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo nove, Secção N (parte), e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número novecentos e 

sessenta e sete, para o qual foi, por despacho de vinte e um de março de dois mil e onze, 

aprovado o projeto de arquitetura, tendo a requerente sido notificada através do ofício 

número mil quatrocentos e dois, de trinta de março de dois mil e onze, para, no prazo de 

seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo 

vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei número vinte e seis/dois mil e 

dez, de trinta de março. ____________________________________________________   

 ________ Em oito de julho de dois mil e onze, a requerente apresentou o pedido de 

prorrogação do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos das especialidades, 

nos termos do número cinco do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela 

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________  

 ________ Através do ofício número dois mil novecentos e noventa e dois, de vinte e 

um de julho de dois mil e onze, a requerente foi notificada de que o pedido de 

prorrogação do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos das especialidades, 

tinha sido deferido, por despacho treze de julho de dois mil e onze. _________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

quatro de novembro de dois mil e treze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “O prazo estabelecido no nosso ofício número dois mil novecentos e 

noventa e dois, de vinte e um de julho de dois mil e onze, encontra-se largamente 

ultrapassado, pelo que estão reunidas as condições para que o município declare a 

caducidade do processo. ___________________________________________________  

 ________ Observações: A fiscalização informa que no local não houve início a obras.”  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de dezoito de novembro de 

dois mil e treze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do 

número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 
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arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número quatro mil seiscentos e setenta e um, de vinte e oito de novembro de dois mil e 

treze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer 

exposição sobre o assunto. _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 ________ 4.1.4 – Presente, novamente, o Processo de Obras número setenta e 

dois/dois mil e dez, de Maria Luísa de Almeida Jorge Gomes Patarelo, com 

referência à obra de construção de uma moradia, piscina e muro de vedação, no 

prédio rústico situado em Chões, Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo nove, Secção N (parte), e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número quinhentos e 

quarenta e nove, para o qual foi, por despacho de vinte e um de fevereiro de dois mil e 

onze, aprovado o projeto de arquitetura, tendo a requerente sido notificada através do 

ofício número novecentos e noventa e oito, de vinte e quatro de fevereiro de dois mil e 

onze, para, no prazo de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o 

qual implicava a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do 

número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___________________________   

 ________ Em oito de julho de dois mil e onze, a requerente apresentou o pedido de 

prorrogação do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos das especialidades, 

nos termos do número cinco do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela 

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________  
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 ________ Através do ofício número dois mil novecentos e oitenta e seis, de vinte e um 

de julho de dois mil e onze, a requerente foi notificada de que o pedido de prorrogação 

do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos das especialidades, tinha sido 

deferido, por despacho treze de julho de dois mil e onze. _________________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

quatro de novembro de dois mil e treze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “O prazo estabelecido no nosso ofício número dois mil novecentos e oitenta 

e seis, de vinte e um de julho de dois mil e onze, encontra-se largamente ultrapassado, 

pelo que estão reunidas as condições para que o município declare a caducidade do 

processo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Observações: A fiscalização informa que no local não houve início de 

obras.” ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de dezoito de novembro de 

dois mil e treze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do 

número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número quatro mil seiscentos e oitenta e seis, de vinte e oito de novembro de dois mil e 

treze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer 

exposição sobre o assunto. _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________________________  
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 ________ 4.1.5 – Presente o Processo de Obras número cinco/dois mil e onze, de 

Sara Cardoso Santos Duarte, com referência à obra de alteração de uma moradia 

unifamiliar, no prédio urbano situado na Rua Padre João Lourenço, número um, em 

Bugalhos, da freguesia de Bugalhos, inscrito na matriz sob o artigo mil trezentos e 

cinquenta e quatro-P, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil oitocentos e cinquenta e dois, para o qual foi, por despacho de vinte e três 

de agosto de dois mil e onze, aprovado o pedido de licenciamento, tendo a requerente 

sido notificada, através do ofício número três mil quatrocentos e noventa e dois, de 

trinta e um de agosto de dois mil e onze, para, no prazo de um ano requerer a emissão 

do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de maio. _______________________________________   

 ________ Em treze de agosto de dois mil e doze, a requerente apresentou o pedido de 

prorrogação do prazo, por mais um ano, para levantamento da licença para a obra, o 

qual foi deferido por despacho de quatro de setembro de dois mil e doze da Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ Em dezasseis de junho de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal 

informou o seguinte: ______________________________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de licenciamento. ____________________________  

 ________ Requerente: Sara Cardoso Santos Duarte. ____________________________  

 ________ Local: Rua Padre João Lourenço, número um, Bugalhos, Freguesia De 

Bugalhos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número cinco/dois mil e onze encontra-se iniciada estando numa fase 

de acabamentos exteriores, sem a respetiva licença de construção. __________________  

 ________ Salvo melhor opinião, deixa-se à consideração superior a instauração de 

processo de contraordenação. _______________________________________________   

 ________ Mais se informa que o prazo (de um ano) para requerer a emissão do 

respetivo alvará de construção foi ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo 

septuagésimo primeiro, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, deverá ser 

declarada a caducidade da aprovação do licenciamento. __________________________  

 ________ Consta em anexo duas fotografias do local.”__________________________  
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 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte de junho de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “A fiscalização informa que a obra referente ao processo em tramitação, não 

se encontra concluída, pelo que o prazo para o levantamento do alvará de construção foi 

ultrapassado, sendo que deverá ser declarado a caducidade do licenciamento, ao abrigo 

do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. __  

 ________ O requerente poderá lançar mão da figura do pedido de renovação do 

licenciamento, ao abrigo do artigo septuagésimo segundo do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, dentro do prazo de dezoito meses após declarada 

caducidade.” ___  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.6 - Instalações da Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo RESITEJO, em Chões – Proposta de atuação face à desconformidade 

com o Plano Diretor Municipal de Alcanena. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação número dezassete/dois mil e 

catorze/Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “A Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo (Resitejo), 

com a referência número setecentos e cinquenta e três/dois mil e catorze, datado com 

onze de junho de dois mil e catorze, vem informar o seguinte: _____________________  
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 ________ A licença (provisória) para exploração das instalações do Ecocentro e da 

Estação de Transferência, em Chões, Alcanena, emitida ao abrigo do regime 

regularização das instalações de gestão de resíduos desconformes com os instrumentos 

de gestão territorial, pela Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do 

Tejo, CCDR-LVT, caducou no passado dia catorze de junho de dois mil e catorze. ____  

 ________ As referidas instalações, de acordo com a delimitação fornecida pela 

associação, com quatro mil duzentos e dezasseis metros quadrados
 

de área 

impermeabilizada, localizam-se sobre Espaço Florestal, de acordo a Carta de 

Ordenamento, à escala um/vinte e cinco mil, referenciada no Plano Diretor Municipal 

vigente, estando, pontualmente, abrangidas por servidão de utilidade pública da Reserva 

Ecológica Nacional (REN). ________________________________________________  

 ________ De acordo com o artigo trigésimo nono, e do número quatro, do artigo 

quadragésimo, do regulamento do Plano Diretor Municipal da RCM número noventa e 

oito/noventa e quatro, de seis de outubro, na sua atual redação, verifica-se que não 

existe enquadramento para as referidas instalações em causa. ______________________  

 ________ A associação refere que, por parte da Câmara Municipal de Alcanena ainda 

não se verificou uma proposta efetiva de resolução, a curto prazo, evocando que a 

mesma passa por uma proposta de suspensão do Plano Diretor Municipal e consequente 

proposta de alteração da Reserva Ecológica Nacional, REN, dada a sobreposição de 

cerca de setecentos metros quadrados de área, sobre a dita servidão de utilidade pública.  

 ________ Importa relembrar que a atribuição da licença provisória das instalações foi 

decidida a dezanove de março de dois mil e doze, pelo grupo de trabalho no âmbito da 

regularização de atividades de gestão de resíduos ao abrigo do artigo décimo quinto, do 

Decreto-Lei setenta e três/dois mil e onze, de dezassete de junho, constituído pelo 

representante da câmara municipal, Senhor Arquiteto Sérgio Simões, a Diretora de 

Serviços da CCDR-LVT, a Sr.ª Eng.ª Paulina Martins e o Sr.º Arq.º Lobo Antunes, 

representante da Divisão do Ordenamento do Território da CCDR-LVT, onde, por 

unanimidade, foi definida a viabilidade de laboração das instalações por um prazo de 

dois anos em virtude de se considerar que este prazo seria suficiente para se proceder à 

reclassificação do solo, naquele local, no âmbito da revisão do Plano Diretor Municipal. 

 ________ Em consonância, a nove de abril de dois mil e doze, a Câmara Municipal de 

Alcanena delibera que a presente situação será devidamente contemplada em sede de 
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revisão do Plano Diretor Municipal, procedimento que, de acordo com o cronograma 

oficial, à data, incluiria atempadamente a mesma. _______________________________  

 ________ Contudo, em virtude do processo de delimitação da REN – Reserva 

Ecológica Nacional (procedimento obrigatório para a definição do ordenamento do 

concelho) se ter prolongado em demasia (quase dois anos), na tramitação do 

procedimento de revisão do Plano Diretor Municipal, devido a alterações legislativas e 

por falta de consenso quanto à aplicação das metodologias das entidades competentes, 

até à data, a situação das instalações da RESITEJO – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo foram (apenas) veiculadas e delineadas como 

Espaço de Equipamento e Infraestruturas em solo rural, na Proposta da Carta de 

Ordenamento da revisão do Plano Diretor Municipal, documento preliminar e sem a 

devida aprovação pelas entidades competentes. _________________________________  

 ________ A trinta de maio de dois mil e catorze, com vista à resolução efetiva da 

situação, foi solicitada, pela Câmara Municipal de Alcanena e pelos representantes da 

Associação, reunião com os técnicos competentes da Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, CCDR-LVT, de modo a auscultar 

a posição da entidade, tendo sido transmitida e reiterada a posição da Câmara Municipal 

em remeter a situação da desconformidade das instalações para a reclassificação do 

solo, quando da revisão do Plano Diretor Municipal. ____________________________  

 ________ Perante isto e por, à data, estar em causa o encerramento imediato das 

instalações por violação com o Plano Diretor Municipal, a entidade propõe uma 

proposta de suspensão do plano municipal com respetivas medidas preventivas, nos 

termos legais aplicáveis. ___________________________________________________  

 ________ Acresce que, face à localização das instalações sobre REN – Reserva 

Ecológica Nacional, torna-se obrigatório o procedimento de alteração da servidão de 

utilidade pública, nos termos do Decreto Lei cento e sessenta e seis/dois mil e oito, de 

vinte e dois de agosto, na sua atual redação, procedimento também referido e sugerido 

pela entidade CCDR-LVT - Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo. __________________________________________________  

 ________ O procedimento de suspensão do Plano Diretor Municipal  e respetivas 

medidas preventivas é da competência da Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, de acordo com a alínea b) do dois, do artigo centésimo e do número 

um, do artigo centésimo nono, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
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Territorial, RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, sendo que 

o procedimento de alteração da REN – Reserva Ecológica Nacional é da competência 

da Câmara Municipal, de acordo com o número um, do artigo décimo, do Decreto Lei 

cento e sessenta e seis/dois mil e oito, de vinte e dois de agosto, na sua atual redação. __  

 ________ Aquando da reunião acima descrita, foi evidenciado pela própria Associação 

de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, em prestar apoio técnico em ambos 

os procedimentos. ________________________________________________________  

 ________ Entretanto, o ofício acima referenciado também refere que, a Câmara 

Municipal, a seis de julho de dois mil e catorze, solicitou uma série de elementos com 

vista ao enquadramento de reconhecimento de interesse público municipal das ditas 

instalações, posição que à data, pretendia reforçar a intenção dos serviços técnicos da 

Câmara Municipal em abranger a circunstância excecional da alteração ambiental em 

causa face à caducidade do título provisório para a realização das operações de gestão 

de resíduos e subsequente encerramento das instalações, pelo que se explana: ________  

 ________ Perante o encerramento das instalações da RESITEJO – Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, o Município de Alcanena deixará de 

dispor de um local de deposição e armazenagem temporária de resíduos; ____________  

 ________ A não recolha diária de resíduos sólidos, no que concerne à saúde e 

segurança de pessoas e bens afigura-se insustentável, em termos de meio urbano; _____  

 ________ O Município terá de assegurar outro local para a deposição e 

armazenamento de resíduos sólidos e outros, sendo que este último terá de ser 

compatível com o Plano Diretor Municipal; ___________________________________  

 ________ Na ausência de local conforme acima referido, o Município terá que 

assegurar o transporte dos resíduos sólidos para o EcoParque do Relvão, no concelho da 

Chamusca, que dista cerca de quarenta e cinco quilómetros de Alcanena; ____________  

 ________ O encerramento das instalações irá criar, de imediato a proliferação de 

situações de deposição ilegal em parcelas de terreno e linhas de água, com tudo o que 

isso implica a nível de gestão ambiental municipal e com a própria devastação do 

território;   _____________________________________________________________  

 ________ O sistema municipal de gestão de resíduos sólidos é um serviço de interesse 

público com obrigações específicas de serviço público, conforme artigo terceiro,º do 

Decreto-Lei cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, na sua atual 

redação. __  _____________________________________________________________  
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 ________ Pelo acima exposto e face à proposta da CCDRLVT – Comissão de 

Coordenação de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, como entidade 

licenciadora das instalações de operações de gestão de resíduos em causa, aos serviços 

afigura-se que a proposta de suspensão do Plano Diretor Municipal vigente e a alteração 

da delimitação da REN – Reserva Ecológica Nacional, ao abrigo do artigo décimo 

sexto, do Decreto-Lei cento e sessenta e seis/dois mil e doze, de vinte e dois de agosto 

serão instrumentos que darão resposta à situação de desconformidade das instalações da 

RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo por, mesmo 

que a divergir com a concretização das atuais opções estabelecidas no plano, se 

enquadrarem como situação de exceção pela iminente alteração da realidade ambiental 

do concelho, nomeada mente pelas situações graves de fragilidade ambiental acima 

enumeradas, de acordo com os termos da alínea b) do número dois, do artigo centésimo 

do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.” _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu a palavra ao Vereador, 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez um 

enquadramento do assunto referindo que já tinha sido deliberado anteriormente no 

sentido de a situação ser considerada em sede de revisão de PDM – Plano Diretor 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Informou que se remeteu para a equipa projetista que está a trabalhar na 

revisão do PDM – Plano Diretor Municipal para a alteração da ocupação do solo 

permitisse que fosse feita a alteração. ________________________________________  

 ________ A situação não é única, sendo que alguns dos municípios que integram a 

RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo encontram-

se na mesma situação. _____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que está proposta a resolução do problema da RESITEJO na 

nova planta de ordenamento. No entanto, dado que o processo se atrasou, a única 

alternativa que se encontrou foi alterar-se a suspensão do PDM – Plano Diretor 

Municipal para permitir a existência ao ecocentro devidamente licenciada. ___________  

 ________ Acrescentou que decorreu uma reunião entre a CCDRLVT – Comissão de 

Coordenação de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, a RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo e a Câmara Municipal, no 

sentido de se encontrar uma solução para o não encerramento do Ecocentro. __________  
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 ________ A CCDRLVT – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo, não se mostrou flexível, ou seja, ou se regularizava a situação 

face à Gestão territorial ou se avançava para a suspensão do PDM – Plano Diretor 

Municipal, tendo sido essa a solução encontrada. _______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se a alteração da 

delimitação da REN – Reserva Ecológica Nacional teria alguma implicação sobre a 

empresa Valente Ribeiro. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que a questão é específica da RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo, no sentido de se salvaguardar o interesse público da RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, dado que o Ecocentro 

depende de autorização da REN – Reserva Ecológica Nacional para laboral. __________  

 ________ Relativamente à empresa Valentim Ribeiro, encontra-se em preparação a 

publicação de uma lei que poderá vir a beneficiar a empresa e outras na mesma situação, 

em regime de exceção. ____________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se o passo seguinte 

seria a renovação da licença provisória. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que já 

não existia possibilidade de renovação provisória da licença. No seguimento da reunião 

de Câmara iria seguir para a CCDRLVT – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, um ofício no qual se referia que o 

Município teria suspendido o processo até ao enquadramento em revisão de PDM – 

Plano Diretor Municipal, enquanto demonstração de proatividade em relação ao 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Os documentos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Iniciar-se os devidos 

procedimentos, nos termos legais aplicáveis, da suspensão do PDM – Plano Diretor 

Municipal vigente e alteração da delimitação da REN – Reserva Ecológica Nacional, 

por forma a dar resposta à situação de desconformidade das instalações da RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo em Chões, por se 

enquadrarem com a situação de exceção pela iminente alteração de realidade ambiental 

do Concelho, nomeadamente pelas situações graves de fragilidade ambiental 
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enumeradas na informação acima mencionada, de acordo com os termos da alínea b) do 

número dois, do artigo centésimo, do Decreto-Lei número trezentos e oitenta/noventa e 

nove, de vinte e dois de setembro, na sua atual redação (RJIGT - Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial) e do número dois, do artigo décimo sexto, do 

Decreto-Lei número cento e sessenta e seis/dois mil e doze, de vinte e dois de agosto, na 

sua atual redação. ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, remeter à Assembleia Municipal para aprovação. ____   
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena: Revisão do Tarifário dois mil e 

catorze (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número cento e vinte e um/DPGOM/dois 

mil e catorze, datada de dois do corrente, na qual se informa que vem a Luságua 

Alcanena Gestão de Águas Sociedade Anonima, concessionária do Sistema acima 

mencionado, mediante carta com entrada CMA – Câmara Municipal de Alcanena 

número quatro mil cento e setenta e oito de vinte e sete de maio de dois mil e catorze, 

apresentar para apreciação, proposta de Revisão do Tarifário (em anexo)  para vigorar 

em dois mil e catorze. _____________________________________________________   

 ________ De acordo com o número sete do artigo vigésimo terceiro, do contrato de 

concessão o tarifário é revisto anualmente por aplicação das fórmulas nele previstas, 

(anexo I) considerando a atualização dos índices oficiais e o cálculo de coeficientes 

conforme previsto em contrato e proposta da concessionária.  _____________________  

 ________ Após análise dos cálculos e metodologia aplicada pela Luságua para a 

referida revisão, constatou-se incorreção nos valores apresentados para o índice de 

preços no consumidor de dois mil, (relativamente ao mês da proposta) e que 

considerando o mês de revisão em maio de dois mil e catorze os índices apresentados 

não eram os últimos oficialmente conhecidos. __________________________________  

 ________  Solicitado à Luságua Alcanena, foi enviado por aquela concessionária as 

devidas correções cuja última versão se anexa (mail de dois de julho de dois mil e 

catorze).  _  _____________________________________________________________  

 ________ Verificando-se estarem cumpridos os princípios de revisão previstos no 

Contrato de Concessão e deliberações da Câmara Municipal de Alcanena, a proposta 

corrigida reúne condições de aprovação, propõe-se: _____________________________  

 ________ - A aprovação do Tarifário para vigorar em dois mil e catorze respeitante ao 

Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água 

do Concelho de Alcanena;  _________________________________________________  

 ________ - Comunicação da deliberação à concessionária Luságua Alcanena, Gestão 

de Águas Sociedade Anónima, à entidade reguladora ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos e devida publicitação externa. ___________________  
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 ________ A informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Tarifário para 

vigorar em dois mil e catorze respeitante ao Contrato de Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena;  ___________  

 ________ Deliberado, igualmente, que se efetue comunicação da deliberação à 

concessionária Luságua Alcanena, Gestão de Águas Sociedade Anónima, à entidade 

reguladora ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e devida 

publicitação externa. ______________________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Projeto Museográfico – Museu do Curtume – Alcanena. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o projeto museográfico, do Museu do Curtume, 

elaborado pelo IPT – Instituto Politécnico de Tomar ao abrigo do Protocolo de 

Cooperação entre a CMA – Câmara Municipal de Alcanena, o IPT – Instituto 

Politécnico de Tomara APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e o 

CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro a dez de setembro de dois mil e 

treze. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O projeto Museográfico deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez um 

enquadramento do projeto. Referiu que este vem na sequência do trabalho desenvolvido 

com o projeto museográfico e partilhado por operários, ex-operários, empresários do 

setor, APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, CTIC – Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro e IPT – Instituto Politécnico de Tomar, sendo que 

todas as entidades se têm reunido e têm frequentado o Museu. Disse que já se tinha 

efetuado uma primeira disposição das peças no edifício, trabalho que tem sido 

acompanhado por uma pessoa com formação em conservação e restauro, esta primeira 

disposição permite já ver-se atraso cronológico da vivência dos curtumes. ___________  

 ________ Acrescentou que o projeto estava preparado para ser candidatado e para se 

solicitar orçamentos. ______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se o projeto 

museográfico resultou de algum projeto museológico e questionou quem são os 

interlocutores do município no projeto. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que o 

projeto museográfico é a operacionalização do projeto museológico e que o projeto está 

a ser acompanhado por um CEI – com formação superior em Conservação e restauro e 

pelo Professor Jorge Gabriel, historiador e investigador na área dos curtumes. ________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se existem mais 

alguns funcionários da Câmara designados e questionou se todos os postos 

referenciados no organograma seriam custeados pelo município. ___________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que a 

Câmara apenas custeava os trabalhadores da Câmara. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou como será composta 

a organização do Museu, dado que o Município não possuía os trabalhadores 

necessários para preencher o organograma proposto. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu tratar-

se de uma questão ainda a ser definida, em que será importante recorrer-se também às 

parcerias, à semelhança do que aconteceu com a nomeação do Doutor Jorge Gabriel, 

enquanto interlocutor da Câmara Municipal. ___________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - Aprovado o projeto 

Museográfico do Museu do Curtume ao abrigo do Protocolo assinado entre o Município 

de Alcanena, CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, IPT – Instituto 

Politécnico de Tomar e APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, o 

CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro.  ___________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís. ___________________  

 ________ 6.2 – Contratos Programa – Desportivos. Informação DCTVP – Divisão 

de Cultura, Turismo e Valorização do Património,  dois mil e catorze (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ A Vice-Presidente propôs que este assunto seja presente a uma próxima 

reunião. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto 

 ________ 6.3 - Festival Internacional de Folclore de Alcanena dois mil e catorze – 

Proposta de Protocolo- Casa da Gaia (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a minuta de protocolo de prestação de serviços a celebrar 

entre a Casa da Gaia – Centro de Cultura, Desporto e Recreio de Argoncilhe, Santa 

Maria da Feira, e a CMA – Câmara Municipal de Alcanena, para prestação de serviços 

na área de programação de grupos folclóricos internacionais, para o Festival 

Internacional de Folclore de Alcanena, a realizar a vinte e quatro de julho de dois mil e 

catorze. __  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta inclui a atuação de três grupos internacionais, Ballet Tierra 

Adentro –Uruguai, Anadolu  University Folklore Research Centre folk Art Club – India, 

com duração aproximada de vinte minutos cada. ________________________________  
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 ________ Pela prestação do serviço o Município pagará três mil duzentos e vinte e 

cinco euros isentos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. _________________  

 ________ A presente minuta de protocolo deixa-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o minuta de protocolo 

a celebrar a celebrar entre a Casa da Gaia – Centro de Cultura, Desporto e Recreio de 

Argoncilhe, Santa Maria da Feira, e a CMA – Câmara Municipal de Alcanena, para 

prestação de serviços na área de programação de grupos folclóricos internacionais, para 

o Festival Internacional de Folclore de Alcanena, a realizar a vinte e quatro de julho de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ 6.4 - Apoio à Organização do Festival Internacional Jazz Minde – 

Proposta número vinte e quatro/P/dois mil e catorze (Para deliberação) __________   

 ________ Presente a proposta número vinte e quatro/P/dois mil e catorze, que é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “APOIO À ORGANIZAÇÃO DO FESTIVAL INTERNACIONAL JAZZ 

MINDE __  _____________________________________________________________  

 ________ I – Da Justificação e Enquadramento Legal __________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ 2 – Que a Casa do Povo de Minde promoveu a X edição do Festival 

Internacional de Jazz de Minde, que decorreu entre os dias dois e quatro de Maio de 

dois mil e catorze, tendo solicitado à Câmara Municipal de Alcanena apoio financeiro 

para a organização da iniciativa, através do Ofício coma  referência três mil e cinquenta 

e seis, datado de quinze de abril de dois mil e catorze. ___________________________  

 ________ 3 – Que o Festival Internacional de Jazz Minde é reconhecido pela sua 

qualidade, sendo referenciado como um dos melhores festivais de jazz da região centro 

do país; __  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – Que é objeto da comissão organizadora do festival, não só continuar a 

aposta na evolução do índice qualitativo e organizativo do festival, como ir reforçando a 

internacionalização e a afirmação do evento como um festival de referência; _________  

 ________ 5 – A importância do Festival Internacional de Jazz Minde, não só para o 

panorama cultural desta Freguesia, mas também para o município de Alcanena. _______  
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 ________ II – Da Proposta em Sentido Estrito ________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar o festival 

Internacional de Jazz Minde com a atribuição de um apoio pecuniário, à Casa do Povo 

de Minde, no montante de cinco mil euros. ____________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. __________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso a Câmara Municipal aprove a presente proposta, deverá ser promovida 

a sua divulgação pública, através da afixação nos lugares de estilo, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na página da autarquia na internet e no 

Boletim Municipal. _______________________________________________________  

 ________ A proposta e demais documentos anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.5 - Apoio à Comissão de Festas da Nossa Senhora da Conceição -. 

(Para deliberação). ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara propôs que este 

assunto voltasse a nova reunião. _____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Voltar a nova reunião. ________  

 ________ 6.6 – Apoio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena – Troneio Esavolei 

dois mil e catorze. Proposta número vinte e seis/P/dois mil e catorze (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número vinte e seis/P/dois mil e catorze  que é 

do seguinte teor: _________________________________________________________  

 ________ “APOIO AO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALCANENA 

TORNEIO ESAVOLEI DOIS MIL E CATORZE. ______________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, O Agrupamento de Escolas de Alcanena vai organizar a quarta edição 

do torneio “ESAVOLEI DOIS MIL E CATORZE”, iniciativa que se caracteriza por 



   Pg. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA 

Reunião de 07.07.2014 

74 

uma competição de âmbito inter-regional e que envolve cerca de cento e cinquenta 

alunos/jogadores de várias escolas, nomeadamente, das áreas da Lezíria e Médio Tejo, 

Lisboa, Oeste, Coimbra e Castelo Branco. _____________________________________  

 ________ Que, o Agrupamento de Escolas de Alcanena, através de ofício recebido a 

catorze de maio de dois mil e catorze, informa da pretensão em realizar este torneio, 

dando assim continuidade ao trabalho iniciado em dois mil e onze; _________________  

 ________ Que, no ofício supracitado, esta Comissão solicita o apoio monetário da 

Câmara Municipal de Alcanena;  ____________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, com base na informação acima exposta, propõe-se à Câmara 

Municipal de Alcanena aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de cento e 

cinquenta euros. _________________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze. de vinte 

e um de junho. __________________________________________________________  

 ________ III – Da divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a Câmara aprove o proposto, deverá comunicar-se ao Agrupamento de 

Escolas de Alcanena e publicitar o evento nos meios disponíveis para o efeito. ________  

 ________ A proposta e demais documentos anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.7 – Aquisição de CD’s – Marta Menezes. Proposta número vinte e 

sete/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente a proposta número vinte e sete/P/dois mil e catorze que é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________   

 ________ “MARTA MENEZES – PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE CD’S  _____  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, Marta Menezes, jovem pianista natural de Minde, apresentou uma 

candidatura ao apoio à edição fonográfica de intérprete, projeto promovido pela Gestão 

dos Direitos dos Artistas (GDA), tendo sido umas das dez candidaturas aprovadas; ____  
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 ________ Que, o prémio concedido no âmbito desta candidatura, consiste no apoio 

financeiro de setenta e cinco por cento do custo de gravação de um cd, projeto que 

contribuirá para uma maior visibilidade do trabalho da pianista, tanto a nível nacional 

como internacional; ______________________________________________________  

 ________ Que, através do Ofício com a referência número quatro mil quinhentos e 

quarenta e oito, recebido a nove de junho de dois mil e catorze, solicita apoio ao 

Município de Alcanena para este seu projeto, que, para além de divulgar o trabalho de 

excelência desenvolvido pela jovem pianista, também contribuirá para a divulgação do 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, com base na informação acima exposta, propõe-se à Câmara 

Municipal de Alcanena aprovar a atribuição de um apoio através da aquisição de cd’s, 

até perfazer o valor total de mil e quinhentos euros. _____________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e 

catorze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, 

de vinte e um de junho. ____________________________________________________  

 ________ III – Da divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a Câmara aprove o proposto, deverá publicitar-se o evento nos meios 

disponíveis para o efeito.” _________________________________________________  

 ________ A proposta e demais documentos anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.8 - Espetáculo – Pijama para seis – Informação número MC/trinta e 

sete-dois mil e catorze (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente informação número MC/trinta e sete-dois mil e catorze na qual dão 

conhecimento, na sequência da aprovação da realização do espetáculo “Pijama para 

seis”, que se realizou a catorze de junho passado, apurou-se o valor de dois mil e trinta 

euros de receita de bilheteira. _______________________________________________  

 ________ Este espetáculo foi realizado com o acordo de bilheteira (setenta e cinco por 

cento para a entidade promotora e vinte e cinco por cento para o município), desta 

forma será necessário deduzir o IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado deste valor, 

para se proceder posteriormente ao pagamento dos setenta e cinco por cento. Assim 

sendo, propõe-se a arrecadação da receita de dois mil e trinta euros. ________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 9.1 – Kit de Primeiro Intervenção – Junta de Freguesia de Monsanto – 

Informação número vinte e cinco/P//dois mil e catorze. (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a proposta número vinte e cinco/P/dois mil e catorze, 

datada de um de julho, a qual é do seguinte teor: ________________________________  

 ________ “I - Da justificação _____________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Que, a Junta de Freguesia de Monsanto, através da mensagem enviada por 

e-mail a sete de abril do corrente ano, informou a Câmara Municipal de Alcanena de 

reunir condições para a constituição de uma equipa de voluntários com Kit de primeiro 

intervenção; ____________________________________________________________  

 ________ Que, dada a relevância do pedido e demonstrada a disponibilidade da parte 

da Junta de Freguesia cabe à Câmara Municipal o apoio correspondente, considerando a 

importância destes meios na proteção de pessoas e bens, considerando a elevada carga 

combustível existente na área geográfica desta freguesia; _________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, com base na informação acima exposta, propõe-se à Câmara 

Municipal de Alcanena aprovar a atribuição de um apoio pecuniário no valor total de 

mil e trinta e três euros. ___________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. __________________________________________________________  

 ________ III – Da divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a Câmara aprove o proposto, deverá publicitar-se o evento nos meios 

disponíveis para o efeito.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Às dezassete horas e vinte minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 
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também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


